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GABINETE DO VEREADOR JOSÉ VIVIANI FERRAZ

Vereador JOSÉ
Parti

JETO DE LEI N° 01 - PL

01- 0315/2004

sal	 Declara de utilidade pública a ONGPA
Organização Não Governamental de Pro-
teção Ambiental, e dá outras providên-
cias.

DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Será declarada de utilidade pública a ONG-
PA — Organização Não Governamental de Proteção Ambiental, é uma Socieda-
de Civil de Direito Privado, sem fins lucrativos, com sede e foro no Município
de São Paulo, na Rua Francisco Olavo de Assis, n° 139, no Bairro de Jaguara -
SP, C.N.P.J. 02.326.390/0001-10, inscrição Estadual Isenta, sua atuação esten-
de-se em todo o território nacional, objetivando a formação e capacitação de
defensores do meio ambiente.

Art. 2° - A declaração de utilidade pública será feita
nos termos da Lei 4819/55, desde que requeiram ao Executivo e comprovem o
atendimento dos requisitos legais.

Art. 3° - As despesas decorrentes desta Lei, correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente
Lei dentro de 60 (sessenta) dias de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, 02 junho de,2004.
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Impresso no senfico gráfico da CMS1 3. na cota e a pedido do Vereador.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A ONGPA — Organização não Governamental de
Proteção Ambiental, está voltada exclusivamente com o objetivo de defender
e preservar a fauna, a flora e o meio ambiente em geral.

A Proteção Ambiental é uma instituição do terceiro
setor, fundada com objetivo de preservar a qualidade ambiental dos ambientes
naturais, que incluem os principais biomas existentes no Brasil, e ambientes
urbanos, com o intuito de recuperação da qualidade.

A ONG Proteção Ambiental tem como política inse-
rir em cada indivíduo a ideologia de coletividade, onde o ser humano é uma
peça determinante, que deve ser responsável pelo equilíbrio do meio ambiente
em nosso planeta.

Sua atuação estende-se em todo o terfitório nacional,
objetivando a formação e capacitação de defensores do meio ambiente, a prin-
cipal atuação concentra-se na região metropolitana de São Paulo, devido a ur-
gente necessidade de reversão do quadro ambiental degradado da região.

Atualmente, a PA desenvolve projetos de monitora-
mento e educação ambiental, esse trabalho vem surtindo um excelente resulta-
do, que anima seus participantes a continuarem enfrentando esse tremendo de-
safio.

Pelo acima exposto, e pela grande importância da exis-
tência desta ONGPA, que presta serviços sob nenhuma forma e pretexto, van-
tagens, lucros, necessitam esta declaração de Utilidade Pública, para receber
doações próprias, para investir neste brilhante trabalho, que é de preservar a
qualidade ambiental do nosso país, portanto temos a certeza da aprovação des-
ta Lei, pelos Nobres Pares desta Casa.

Impresso no serviço prático da CMSP, na cota e a pedido do Vereador.
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•••••••
São Paulo, 05 de dezembro de 1997.•-•

• 010• -

••••••
•• l imo. Sr. Escrivão do Cartório de Pessoas J urídicas

• .`.itexo ao 8 0 Registro de Títulos e Documentos da Comarca de São Paulo••••••
•

Associação denominada ONGPA - Organização Não Governamental de Proteção Ambiental,

•
com sede e foro nesta Capital, à Rua Francisco Olavo de Assis, n. 139, Vila Piauí, representada

• neste ato por seu Presidente Sr. Luiz Carlos Bento de Almeida, residente e domiciliado , nesta

• le capital à Rua Francisco Olavo de Assis, n. 139, requer a V.S.a. se digne determinar o registro de

• zu quivamento dos Estatutos Sociais da entidade supra citada, de acordo com a Legislação em vigor.

•

Nestes Termos

P. Deferimento

•	 L-juiz Callos Bento de Almeida
RG 5.654.286-0-SSP/SP

•••••••••••••
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.1ssembléia Geral de Fundação da Organização Não Governamenta 4113M133....,C4AiLT1fWiçhçs ~Caie. txS21,	.,.,".... ,..,..,
Realizada em 05 de d zembro 1 99 7PESSOAS JURÍDICAS	 —	 --7'. f' Ca ement:

Ata da dl	 ..Assembléia Geral de Fundação da Organização Não Governamental diat"o1.83E.C4AiLT1REQiçr 41158~411	 Realizada em 05 de d zembro 1997PESSOAS JU R iDI C AS 

• MICROFiLIVIE N. 	 U 2
os cinco dias do mês de dezembro de 1997, às 18:00 horas, na Cidade de São Paulo, Estado•,.,,, „,•.,,,, ....•...... ......, n ,.., ...s. .....4..N.atav, s.., s.m.. 1.7., / , “.., 10.VV 11V10..), Ild LAUI1UC Ue atto rauio, .Estaao ae

I Folha n`;1_______O 1— do Proc.ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL DE PROTEÇÃO AMBIEN" AWo-------

NriaMenta
0.406

411	 •ão Paulo, na Rua Francisco Olavo de Assis, n. 139, com o objetivo de fundar uma entidade com

• finalidade de defender e preservar a fauna, a flora e o meio ambiente em geral, reuniram-se as
.)artes abaixo assinadas, a saber: a) Luiz Carlos Bento de Almeida, brasileiro, casado, empresário,

• :,ortador da Cédula de identidade RG n. 5.654.286-0-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n.
• '50.432.898-05, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua

• -rancisco Olavo de Assis, n. 139; b) Esther Lopes de Almeida, brasileira, casada, empresária,

•
portadora da Cédula de Identidade RG n. 11.264.747-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob n.
996.028.498-00, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua

• Francisco Olavo de Assis, n. 139; c) Luiz Cláudio Martucci, brasileiro, casado, comerciante,
• portador da Cédula de Identidade RG n. 6.999.013-SSP/SP, inscrito no CI SFiMF sob n.

•
763.699.488-00, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo na Rua
1-1 ángara, n. 126 Apto. 91; d) Loide Peotta Martucci, brasileira, casada, comerciante, portador da

• Cédula de Identidade RG n. 9.601.843-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob n. 040.717.628-45,
• • residente e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Húngara, n. 126 Apto.

	

41)	
91; e) Raimundo Ramilton Mariano, brasileiro, casado, agente de segurança, portador da Cédula de
kientidade RG n. 16.279.944-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n. 012.024.588-40, residente e

• domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Silvestro Palma, n. 144 A; f)
• Juscelino Demétrio Silva, brasileiro, casado, encarregado de almoxarifado, portador da Cédula de

• Identidade RG n. 17.543.766-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n. 073.783.758-61, residente e

•
domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fazenda Monte Alegre, n. 374.
Por aclamação dos presentes, assumiu a presidência da reunião o Sr. Luiz Carlos Bento de Almeida,

• o qual con . ;dou a mim, Esther Lopes de Almeida, para secretariar os trabalhos, ficando assim

• • constituída a mesa. Ato continuo, o Sr. Presidente declarou instalada esta Assembléia Geral que
tem por objetivo deliberar sobre a fundação de uma Entidade para proteção do meio ambiente sob a
denominação de Organização Não Governamental de Proteção Ambiental, que se abreviará

• ONGPA, o que era de conhecimento de todos os presentes. Após os esclarecimentos iniciais, o Sr.

•
Presidente solicitou a mim, Secretário, que procedesse à leitura do projeto de Estatuto Social da
Entidade ora constituída, a qual todos ouviram atentamente, não havendo qualquer manifestação

• contrária a nenhum dos artigos do Estatuto Social. Desta forma, tendo sido verificada a observância

• •	 de todas as formalidades legais e a aprovação, pelos presentes, de todos os documentos

•
4)

	

	 apresentados nesta reunião, o Sr. Presidente declarou definitivamente constituída a ONGPA - •
Organização Não Governamental de Proteção Ambiental, para todos os efeitos de direito. Colocada

411	 a matéria em votação, foram eleitos para membros da Junta Diretiva, os Srs.: Presidente -.Sr. Luiz

• Carlos Bento de Almeida; Vice Presidente - Sr. Luiz Cláudio Martucci; Primeiro Secretário - Sra.

•
Esther Lopes de Almeida; Segundo Secretário - Sr. Raimundo Ramilton Mariano,; Primeiro
Tesoureiro - Sra. Loide Peotta Martucci; Segundo Tesoureiro - Juscelino Demétrio Silva, todos

• devidamente qualificados no preâmbulo desta. Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a

• quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram declarados encerrados os

•
trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, após ter sido
reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes devidamente assinada.

•

•

•

•
São Paulo .05 de dezembro de 1997. 	 .

• •• ..
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ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL I) PROTEÇÃO AMBIENTA

ESTATUTOS SOCIAIS

09,

Folha n° _Ldo proc.
N°

CAPÍTULO 1- DENOMINACÃO E FINALIDADES

Adehne Citerz	 r'arfamew•

RF.,100.406

Ano 10 O Orglio se denominará "Organização não Governamental de Proteção Ambiental " que se
abreviará ONGPA.

Artigo 2° Competirá à ONGPA como objetivos principais, congregar reuniões sobre o Meio Ambiente,
Fauna, Flora e Mananciais, dentro do território Nacional e proteger o Meio Ambiente em geral.

Arti go 3° A ONGPA estabelecerá medidas de fiscalização e proteção ao Meio Ambiente, de acordo com
o Decreto Lei 5.197 de 03 de janeiro de 1967 que se refere à Fauna, o Decreto Lei 4.771 de 15..

. de setembro de 1965. que se refere à Flora e aos Mananciais e o Decreto Federal No. 24.645 de
I r de julho de 1934, que se refere e estabelece medidas de proteção aos animais.

Artigo 40 A ONGPA se propõe a:
1.	 Propugnar pelo amparo legal do meio ambiente;
II. Cooperar, pela eficiência, honra e grandeza do meio ambiente, com as autoridades;
III. Promover a estima e união entre os associados do Brasil e países do Mercosul, bem como de

associações de interesse social;
IV. Colaborar para o desenvolvimento da cultura ambiental com instituição de cursos,

divulgados pela imprensa;
V. Representar a entidade em suas reivindicações e anseios junto às autoridades legalmente

constituídas;
VI. Montar uma biblioteca destinada ao uso dos associados e público em geral;
VII. Colaborar com os órgãos municipais, estaduais e federais por meio de estudos e sugestões;
VIII. Criar secretarias onde cadastrará tudo o que se relaciona ao meio ambiente;
IX. Preservar e fazer preservar mananciais, florestas, campos, lagos, rios, e áreas verdes, dentro

e tbra de suas jurisdições;
X. Reivindicar ou fazer reivindicações de projetos, abaixo assinados, em que o ONGPA é

acionado ou faz parte, levando ao conhecimento da autoridade a ocorrência, descrevendo
minuciosamente em um Boletim de Ocorrência interno;

XI. Manter contato com autoridades governamentais ou não, para melhor ação de Direito e
entendimento, bem para sede, salão de experiências com acomodações para projeção, salas
de aulas educativas e complementares;

XII. Manter convênios com entidades ou empresas de empreendimentos florestais, para projeto
de reflorestamento ou desmatamento, permitido por lei, na segurança de preservar. o verde,
combatendo a ociosidade dentro das matas;

XIII. Participar e fazer participar de convenções, seminários, palestras, conferências nacionais ou
estrangeiras, instituindo o homem pela verdade e inteligência, de viver preservando o
ecossistema.

CAPÍTULO II - ASSOCIADOS

Artigo 50	 São considerados associados e tem qualidade de tal, todas as pessoas que fundaram e integram
a Assembléia Constituinte e que aparecem assinando a respectiva Ata Constitutiva da ONGPA.
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Paratzratb único: Estas pessoas, desde logo, necessitam de prévia autorização e apr	 -
solicitação de ingresso pela Junta Diretiva.

Artigo 60 O quadro social será constituído por um número ilimitado de sócios, composto das egEt9k)
categorias:	 N°
a) Sócios fundadores: os que foram admitidos na data da fundação cujos nomes e a inatuffs-

constam na ata.
h) Sócios efetivos: os que contribuem com as mensalidades.
c) Sócios contribuintes: os que passam a integrar o quadro social, após a lavratura da ata

da entidade e que participam regularmente de suas atividades contribuindo pontualmente
com as mensalidades, espontaneamente.

d) Sócios honorários: os que merecem tal título em virtude de cargos de destaque, que
exerçam na vida nacional e que honrem a entidade figurando-se no seu quadro associativo.
Pertencerão a esta categoria enquanto permanecerem no exercícios desses cargos.

e) Sócios beneméritos: aqueles que hajam prestados excepcionais serviços ou
tenham concorrido para um notável beneficio econômico ou financeiro à entidade.

O Sócios honores: pessoas que , por atos e fatos, engrandecem o nome da instituição e
foram reconhecidos pela Assembléia Geral como utilidade constante a esta ou prestarem
relevantes serviços à ONGPA.

g) Associados ativos: todos os associados que doem bens e/ou capital à ONGPA: mediante
celebração de contrato.

Artigo 7° Para ser admitido na categoria de sócio, o candidato deverá satisfazer as seguintes condições:.
a) Preencher uma proposta em formulário próprio.
b) Ser apresentado por um associado em pleno gozo de seus direitos.
c) Anexar à proposta social, fotocópia de um comprovante de endereço, do CPF, do

documento de identidade e duas fotos 3 x 4 recentes.
cl) Os requisitos essenciais para a admissão ao quadro de associados são:

1) Possuir escolaridade mínima do segundo grau completo, dando preferência ao nível
universitário.

• II) Ter bons antecedentes civis e criminais, comprovado através de Certidões dos Órgãos
Competentes.

Hl) Possuir idoneidade moral e social, atestada pela Autoridades Pública.
e) Após aprovado o ingresso do novo associado, este deverá submeter-se a um curso com

prazo mínimo de 5 (cinco) dias e a um estágio de 6 (seis) meses sob supervisão.

Artigo 80 A Juizo da diretoria, mediante o pagamento de uma taxa de expediente e das mensalidades
em atraso, poderá ser admitido o sócio contribuinte eliminado por aplicação do artigo
deste estatuto.

Artigo 9" Ao sócio contribuinte, sem prejuízos aos direitos que lhe cabem, poderá ser conferido o titulo

de Sócio Honorário e Benemérito. 	 •
a) A Proposta de Sócio Honorário ou Benemérito será feita pela diretoria e homologada pela

ONGPA.
b) A Proposta recusada não poderá ser objeto de nova apreciação antes de decorrido 2 anos

da rejeição.

AdebneAdehns

}O  do proc

-	 ?-4atiamer

RF. 100.406

gE3 n°

CAPÍTULO III - OBJETIVOS, REGIME, SEDE E DURACÃO

Artigo 10° Compete à ONGPA a fiscalização ilegal de pessoas não existentes ao quadro associativo.
Todos os associados poderão atuar dentro do território nacional, evitando abuso ou excesso.

de arbítrio.

2



8.*RE/pISTRO CIVIL DAS

IV.MSOAS JURiDICAS

Ankto 3° São órgão da ONGPA:
a) Assembléia Geral
h) Junta Diretiva
c) Corregedoria Geral
d) Departamento Jurídico

n..nartarnantes irnifurale) Departamento Cultural
O Departamento de Informações
g) Departamento de Assistência Social
h) Departamento de Relações Públicas
i) Departamento de Assuntos Diversos

n •• n

Artigo II° A ONGPA se regerá e regulará principalmente por seu Estatuto Social, seu regulamentt
disposições e acordos das Assembléias Gerais, decisões da Junta Diretiva e da Corr
geral, disposições legais do Código Civil e, em forma suplementar, pelas demais leis
forem aplicáveis.

Artigo 12° A ONGPA é uma entidade que não persegue fins lucrativos e comerciais.

interno
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Artigo 13° A sede principal da ONGPA será na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. com  endereço
provisório à Rua Francisco Olavo de Assis. 139, e sem encargos, poderá abrir e extinguir

. sucursais, filiais, escritórios e representados em qualquer lugar do Território Nacional, a
critério da Junta Diretiva e Assembléia Geral.

Atrigo 140 O tempo de duração da ONGPA será indeterminado.

CAPITULO IV - ÓRGÃO E CARGOS

Artigo 16° A Assembléia Geral, tanto ordinária como extraordinária, constituída por seus associados,
constituem autoridade suprema da ONGPA, cujas decisões e resoluções deverão ser cumpridas,
riwrosamente, por todos os associados, sem exceção alguma.

Artigo 17° A administração e direção da ONGPA estará a cargo da Junta Diretiva que será integrada pOr
seu Presidente e Vice Presidente; Primeiro e Segundo Secretário; Primeiro e Segundo
Tesoureiro, e; os Diretores de Departamentos.
a) Em caso de ausência temporária ou de afastamento definitivo dos titulares, estes serão

substituídos por seus respectivos suplentes, que, para tal efeito, serão nomeados pela Junta
Diretiva.

h) Ao Presidente poderão ser concedidas faculdades estraordinárias • para administrar e.
coordenar a ONGPA.

Artigo 180 Nenhum dos cargos será remunerado. Toda vez que os diretores, sem exceção alguma,
.	 prestarem seus serviços e colaboração, será de forma voluntária.

Artigo 19° -À ONGPA será representado pelo Presidente da Junta Diretiva, ativa e passivamente, judicial
e extra judicialmente.

Artigo 20° Em caso de afastamento ou ausência do Presidente, o Vice Presidente assumirá o cargo deste,
na qualidade de interino e suplente, com todas as faculdades e atribuições.

Artigo 21° A suspensão e fiscalização estarão a cargo da Corregedoria Geral integrado por um
Diretor Corregedor, Diretor Assistente Corregedor e um Auxiliar.

3
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1	 Artigo '?' O Delegado, Inspetor ou Fiscal, para OS fins deste Estatuto é t pessoa legalm nte credencia&
4	 pelo Presidente.

a) .As pessoas voluntárias como Delegado, Inspetor ou
O	 o Regimento Interno.

b) Durante o exercício das suas funções, o Delegado, Inspetor ou Fiscal que falt pft4133
(três) vezes sem justificativa, será exonerado. Salvo em casos por motivo de saúde. 	Ó 

	 rol,
...

•

IIII	 Artigo 24° As nomeações de Delegados, Inspetores e Fiscais são precedidas de provas e uma entrevista,
salvo nos casos dispensados pelo Presidente.	 .

•

4

	

	
.Artigo 25° Os Diretores que faltarem a reuniões consecutivas serão automaticamente afastados até que se .

apure os motivos de sua ausência. A não justificativa implicará em afastamento da Diretoria que
• ficará à disposição da ONGPA.

-,.

e Artigo 26° O Delegado, Inspetor e Fiscal que mora próximo da sede da ONGPA, é obrigado a comparecer

• ao	 nesta para assinar o livro de presença 2 (duas) vezes por mês.
a) Os que moram fora da sede deverão comparecer nu local mais próximo e informar ao

• Delegado responsável que informará a sede.

•
h) O Delegado , Inspetor ou Fiscal que não cumprir com esta obrigação por 6 meses, ficará

caracterizado como desertor.

	

111,	
.

•
Artigo 27' Os requisitos para o associado para os cargos são:

a) Procurador, ter cursado o segundo grau.

• b) Delegado, ter cursado o segundo grau.
c) Comissário, ter cursado o segundo grau.

• d) Inspetor, ter cursado o segundo grau.

	

II	 e) Fiscal, ter cursado o primeiro grau,
1) Escrevente ou perito, ter cursado o primeiro grau

• Parágrafo único: Não tendo estes requisitos, não poderá ser preenchido os quadros associativos.
k

•
1,-

	

O	 9
CAPÍTULOS V- FINANCAS, MOVIMENTO CONTÁBIL E PATRINIÔNIO

•

JURIDI A S

v„,E 14. •	W.)2 3

JURIDI A S 
MICP	 N;E	 i.)2 3

pessoa legalrn nte credenciada

FiS(':11 terão que obede r todeFiscal terão que obede
rha n°	 2-- do prof
NP3

41	 Adebn
Artigo 23° Todos os voluntários a Delegado, Inspetor e Fiscal, obrigatoriamente submeter-se-ã'o a um

• concurso interno, composto de uma prova manuscrita sobre conhecimentos gerais, Direito

11. Penal, Processo Penal, Resoluções e Direito Ambiental. l'odos os voluntários deverão
preencher os requisitos do Regimento Interno e deverão z lar pelo nome da ONGPA.

Adebnit	 -	 M'ariatnefTodos os voluntários a Delegado, Inspetor e Fiscal, obrigatoriamente submeter-se-ã'o a um
	concurso interno, composto de uma prova manuscrita sobre conhecimentos gerais, Direito 	 RF. 100.406

Penal, Processo Penal, Resoluções e Direito Ambiental. l'odos os voluntários deverão
preencher os requisitos do Regimento Interno e deverão z lar pelo nome da ONGPA.

• Artigo 28' Dada sua natureza não lucrativa, a ONGPA não dividirá beneficias ou ganhos de espécie

• alguma a seus associados, tampouco remunerará seus dirigentes e associados.

• 10	
a) Não obstante, a ONGPA sempre procurará seu auto financiamento com recursos

próprios, prescindindo de qualquer tipo de ajuda estatal ou oficial. 	 .

•
b) Todos os bens adquiridos pela ONGPA são de sua propriedade e para uso de todos os

associados.
•

•
Artigo 29° A ONGPA se limitará unicamente a sufragar seus custos e gastos operacionais. No caso

do Balanço Geral apontar algum beneficio ou crédito, estes recursos serão aplicados

411	 integralmente á manutenção e desenvolvimento de seus objetivos sociais. 	 - ..
'

11,	 Artigo 30° O património da ONGPA estará confirmado pelos móveis e imóveis, bens e direitos que geram

411	 •	 suas atividades, além de outros ativos provenientes de dádivas e doações.

•

• 4

•

•

•

•

e
•
•
•
e
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de pessoas tisicas ou jurídicas, desde que não contenham qualquer 3terant~..•
_

obrigacional tangente à ONGPA	 Adehne Cittirz ryx. arfam&
RF.. .

Artigo 3	 A Junta Diretiva, dentro de seu mandado administrativo, está especialmente facultada para 	 100.406
tomar todas as providências tendentes a proteger e amparar os fundos e bens da ONGPA
do impacto inflacionário e da desvalorização monetário existente, dentro dos parâmetros 	 •
lenis permitidos.

CAPÍTULO VI- DIREITOS, OBRIGACCIES E DEVERES DOS ASSOCIADOS

Artigo 32° São direitos dos associados:
a) A voz e voto nas Assembléias Gerais, tanto ordinárias como extraordinárias.
b) A aspirar e postular a cargos institucionais dentro da ONGPA e propor a formação de

confissões e delegações para melhor desenvolvimento de suas funções.
c) .A renunciar, em qualquer momento, seus cargos outorgados mediante carta dirigida à

Junta Diretiva expondo seus motivos, a qual aceitará ou não, segundo critério próprio.
d) O uso dos beneficios sociais e gozo dos privilégios que a ONGPA auferir, bem como o

uso de todas as instalações e bens gerados durante o seu funcionamento.

Artigo 33° Sào deveres e obrigações dos associados:
a) Conhecer, cumprir e fazer todas e cada uma das disposições do presente estatuto, do

regulamento interno, das decisões e acordos das Assembléias Gerais da Junta Diretiva e da
Corregedoria Geral.

b) Zelar pelos bens, patrimônio e interesse da ONGPA.
c) Aceitar os cargos e nomeações para os quais foram eleitos, salvo por motivos imperiosos e

justificados.
d) Denunciar à Corregedoria Geral qualquer irregularidade ou infração cometida pelos

associados.
e) Tratar com devido respeito todos os demais associados
f) O trato grosseiro, injurioso, calunioso e difamatório contra qualquer um dos membros da

Junta Diretiva ou Corregedoria Geral, por qualquer motivo, será penalizado com a
desincorporação e expulsão "pró facto" do associado sem prejuizo das Ações Cíveis e

•	 Penais cabíveis.
Parágrafo único: Os associados não responderão judicialmente pela ONGPA por danos

causados.

UJk 3 	 Folha n°	 do pny
mo

Paraurafo único: As doações que se refere o "caput" !deste artigo, podem ser provenietes 	 5	 ey 

CAPÍTULO VII - ASSEMBLEIA GERAIS

Artigo 34° A convocação para as Assembléias Gerais, tanto ordinárias como extraordinárias, será efetuada
mediante três avisos consecutivos em jornal da cidade sede, com não menos de sete dias de

antecedência, pelo Presidente. O aviso da convocação conterá
a) O luvar da reunião da assembléia.
b) A ordem do dia com os pontos a serem tratados.
c) A data e o horário da reunião.



Artigo 43 0 O Primeiro Secretário lerá o livro de Atas das Assembléias Gerais devidamente selado e
assinado, deitinado e escrever todo o debatido, acordado e decidido, tanto nasescrever todo o debatido, acordado e decidido, tanto nasassinado, deitinado e

0. * ir. G I-7-7------:. 1 R O ("7"--------------1, iViL DAS
f• .:— :...,0,AS JURI,.)1CAS

-7-

Artigo 36° O "quorum" necessário, seja para Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária, será etade
mais um dos inscritos na ONGPA na época.	

Adel7;p3 Cie= - s. 'rarlamenParágrafo único: Caso não reunam-se o "quorum" necessário, os presentes aguardarão por um •

período de uma hora a partir do horário fixado na convocação. Transcorrido 	 RF. 100.406
tal lapso de tempo, a assembléia terá lugar com os associados presentes,
sendo considerada válido.	 _

Artigo 37° O Presidente preside tanto as Assembléias Gerais Ordinárias como as Extraordinárias.
1- Como primeiro ponto da pauta, o Presidente irá expor seu discurso, sendo que informará

sobre a questão administrativa da Junta Diretiva que é Presidente.
2- Tal discurso será apresentado também sob forma de memorial descritivo que será anexado á

Alta da Assembléia.
3- Apresentará, também para ser submetido á consideração da Assembléia, os planos e projetos

futuros que a Junta Diretiva se propõe a realizar no próximo exercício.

Artigo 38 0 Em seguida, o Primeiro Tesoureiro irá expor todo o movimento contábil financeiro e procederá
à prestação de contas do exercício correspondente, inclusive a situação de perdas e ganhos e o
balanço geral.

.Artigo 39° O ponto denominado "vários" que sempre será discutido como ponto final da ordem do
• dia, será o inicio de onde os associados poderão exercer seu direito a voz (expor suas
• pemuntas, propostas e inquietudes, procedendo, pois, a debates).

Parágrafo Único: Os debates serão conduzidos pelo Presidente, zelando pela ordem e disciplina.
As perguntas, cabe tão somente ao Presidente respondê-las. As propostas
serão submetidas à Assembléia.

Artie.o 400 Para validade das decisões e resoluções da Assembléia, se o ponto tiver somente duas opções, é
necessário a maioria absoluta de votação, vale dizer, metais mais um dos votos. Em caso
de mais de duas opções, bastará a maioria simples de votos.

Artigo 41 0 Não se permitirá aos associados fazerem proposta de questões e assuntos pessoais no âmbito
das Assembléias Gerais, podendo o associado interessado, caso queira tratar dessas questões e
propostas, se dirigir por escrito á Junta Diretiva.

Artigo 42° É competência da Assembléia Geral, em seu caráter de suprema autoridade:
a) Aprovar ou reprovar a gestão da Junta Diretiva.
b) A i a ovar ou reprovar a gestão fiscalizadorn	 Corregedoria Gerai.

c) Aprovar ou reprovar o balanço Geral, prestação de contas e o movimento
económico contábil apresentados pelo Primeiro Secretário.

d) Eleger membros da Junta Diretiva ou da Corregedoria Geral na época pré estabelecida
ou quando surgir situação que a critério da Junta Diretiva seja necessário.

e) Fixar diretrizes e políticas gerais para serem seguidas por todos os associados, para êxito das..
metas propostas..

f) Deliberar e decidir sobre o destino do lucro ou ganho líquido, se houverem, e sua

respectiva reversão
g) Reformar, modificar ou anular o presente Estatuto Social ou criá-lo novamente,

6

Artigo 35 0 O primeiro secretário verificará, mediante assinaturas de uma lista de presença, o "quota
Assembléia. A citada lista conterá o nome completo do associado, o numero d
credencial e o número do seu documento de identidade, além de sua assinatura.credencial e o número do seu documento de identidade, além de sua assinatura. 	 • Fõlha n°.	 r  do proc

N3	 3 Ç v..9  CL/

rha n° . /-/  do prol
N3	 3/€ç 

ralamen
100.406

e)

g)
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Parágrafo único: Os acordos e decisões tomados nas Assembléias Gerais, serão de cump ent'õ

por todos os presentes, em sinal de aprovação e conformidade.
Assembléias Gerais Ordinárias como nas Extraordinánas, sendo o referido livro a '

Fniha no .,, 5- do pr

obrigatório para todos os associados, inclusive os não presentes. 

	

N°	
fkiat.0.4.191.0"411.4 ,24:	

___	 ._
Artigo 44° De cada Assembléia Geral, para que ela tenha plena validade, será feito um resumo, copianAdwilã Cittirr... - klb05. 'Pada]

	fielmente o conteúdo do livro de Atas devidamente registrado com a respectiva Assembléia, 	 RF. 100.406. para posterior publicação.

Artigo 45° As Assembléias Gerais Ordinárias acontecerão em um periodn . de quatro anos, quando serão
eleitos os integrantes da nova Junta Diretiva e Corregedoria ;era], sendo vedado a reeleição de
membros da Junta Diretiva anterior para o mesmo cargo.
Parágrafo único: Por ocasião das eleições internar, o Primeiro Tesoureiro prestará contas do

balanço gerai do quadriênio passado sobre o movimento econômico
financeiro.

Artigo 46° As Assembléias Gerais Extraordinárias poderão realizar-se a qualquer momento, mediante
prévia convocação do Presidente, quando assim for conveniente à Junta Diretiva,. a fim de
tratar de assuntos importantes e que necessitem de aprovação da Assembléia Geral. 	 •
Parágrafo único: Por ocasião dessas Assembléias, o Primeiro Tesoureiro poderá ser compelido a

prestar contas sobre o estado financeiro atual da ONGPA.	 . .

CAPÍTULO VIII - JUNTA DIRETIVA 

Artigo 47° Compete à Junta Diretiva a administração e direção dà ONGPA, sendo integrada por um
Presidente, um Vice Presidente, dois Secretários, dois Tesoureiros e os Diretores de
Departamento, os quais permanecerão em seus cargos por um período de (4) quatro ancs,
exceto o Presidente e o Vice Presidente, que ficarão no cargo enquanto servirem bem

.	 estatutariamente.
_Pará grafo único: Em caso de afastamento ou ausência temporária por qualquer motivo, os

•	 titulares serão substituídos por seus respectivos suplentes nomeados para tal
efeito da Junta Diretiva.

Artigo 48° O Presidente será sempre substituído pelo Vice Presidente em primeira instância.

Artigo 49° Ao Presidente, poderão ser concedidas faculdades extraordinárias para administrar em forma
unipessoal. Tal Concessão somente acontecerá mediante maioria absoluta da Assembléia
Geral com o fito único de dinamizar a administração e direção da ONGPA.

'r
: EiSTRO CIVIL DAS
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L.ME iv.'	 U923

RF. 100.406

Artigo 50° A Junta Diretiva reunir-se-á em sessões periódicas, quando houver "quonnn" necessário, a fim
de discutis e decidir os assuntos tópicos da gestão administrativa,
Pará grafo único: O "quorum" necessário para as referidas sessões é de três membros da Junta

Diretiva, sendo que a ausência deve ser justificada por escrito em
requerimento dirigido à Junta Diretiva.

Artigo 51° As decisões tomadas nas citadas sessões devem contar com metade mais um dos votos dos
membros presentes e será sempre presidida pelo Presidente. Em caso de empate, o

Presidente terá voto duplo.
Parágrafo único: O secretário fará uma ata de cada sessão no livro de Atas, devendo_

constar todo discutido e acordado.

7
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CAPÍTULO IX - CORREGEDORIA C ERÍAL
•

Folha nArtigo 52' A Corregedoria Geral será integrada por um Diretor Corregedor e um Diretor 	 simt te —	 proc.
Corregedor, os quais permanecerão em seus cargos pelo período de quatro anos e 	 •
reeleitos	 °

Adeiitig
Artigo 53° Fica criado o cargo de delegado pela Lei 6.981 de 30 de março de 1982. 	 Arb45."aj

Parágrafo único: O Sub Delegado só poderá se tornar Delegado Corregedor após 2 anos de 	 RE 100,406
serviços prestados à ONGPA.

Artigo 54° Compete à Corregedoria Geral a supervisão e fiscalização de todas as atividades da
:ONGPA e controlai: o cumprimento estrito das normas estatutárias e do regulamento interno.
•Paráro.fo único: A Corregedoria Geral poderá, se o caso merecer, de aplicar sanções e multas

disciplinares, com a Juhta Diretiva, aos associados infratores, mediante
prévia notificação à Junta da denúncia e respectiva consideração, que será
extensiva até a próxima Assembléia, para que tome conhecimento e
julgamento.

;.

amentéiaMentar

ittilP , OAS JURIDICAs 

	

. • liE N.'	 0923	 I

	

t MICR9yiE N.'	 U923 

CAPÍTULO X - ADMINISTRACÃO E DIRECÃO

Artigo 55° Compete ao Presidente da Junta Diretiva, a administração e direção da ONGPA, com as
mais amplas faculdades e atribuições para coordenar e dirigir, submetendo a "posteriori" aos
membros da Assembléia Geral. No exercício do citado cargo, poderá participar de
todos os atos necessário para o funcionamento regular da ONGPA.

•1- Neste sentido o Presidente poderá, entre outros atos:
a) Publicar, difundir e promover todo tipo de propaganda e publicidade por rádio,

imprensa, televisão e outros meios de comunicação.
b) Nomear para os cargos diretores e outras eventuais funções, outorgando poderes gerais

ou especiais para cumprimento de seus respectivos cargos e mandato.
•c) Ditar e aprovar os regulamentos internos da ONGPA.

d) Representai em todos os assuntos judiciais e extrajudiciais, seja como de mandante ou de
mandato, com faculdades para propor e contestar toda espécie de ações em todas
as instâncias para ser citado, convir, desistir, transigir e comprometer perante os Juizes
de direito ou arbítrios.

e) Praticar quaisquer atos, não previsto nas alíneas deste, que seja para objetivar as metas
da ONGPA.

2- Em caso de ausência temporária ou afastamento definitivo do Presidente, somente o
Vice Presidente. Na ausência deste, temporário ou definitiva, pela Junta Diretiva, em
caso de afastamento definitivo.

••••••••••••••••

•••••••••
•• -•*e

8

•
Artigô 56" Compete ao Primeiro Secretário a secretaria geral da administração da ONGPA.

1-	 Neste sentido, o Primeiro Secretário poderá entre outros, exercer os seguintes atos:

• a) Secretarias todas as sessões da Junta Diretiva e todas as reuniões das

41,
Assembléias Gerais, que deverão ser anotadas em livro próprio.

b) Relacionar e providenciar os editais convocatórios.

IIII	 c) Relacionar e providenciar as publicações de informes em caráter periódico.

•
.	 d) Manter e receber correspondência em nome da ONGPA.

e) Assinar juntamente com o Presidente, as carteiras de identificação dos associados

•
. e demais documentos que se fizerem necessários.

•

•

'•
01,
•

•

••111,
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N."	 0923 
2-	 Em caso de ausência temporária ou afastamento definitivo, a titularidade do caroo cPrÁ

do Segundo Secretário, que responderá por todas as fiinções já relacionadas.

Folha n°
Artigo 57° Compete ao Primeiro Tesoureiro a tesouraria da ONGPA, que, entre outros, compreend :

a) Elaborar e manter livro contábil apropriado.
b) Elaborar e conferir o Balanço Geral.

d) Nlanter um movimento de conta, relacionando os saques e depósitos efetuados nas
respectivas contas correntes.

e) 1.iberar, com anuência do Presidente, pagamento de ajudas de custo e diárias dos membros
da Junta Diretiva.

Parágrafo único: Na ausência ou afastamento do Primeiro Tesoureiro o Segundo Tesoureiro
assumirá todas as funçdes.

Artigo 58° É competência do Diretor de Departamento de Informação, a preparação cultural e profissional,
organizando juntamente ,com o Presidente, o curso de preparação, informação e habilitação
profissional dos associados, além de credenciamento dos mesmos para o desempenho das
atividades profissionais.

Artigo 59° É competência do Diretor do Departamento Jurídico atender.
a) A ONGPA em quaisquer demandas, seja como réu, autor ou terceiro interessado,

perante órgão público ou privado, juntamente com o Presidente
b) Os associados, quando a demanda jurídica for de natureza associativa ou tangente

ao exercício de suas funções profissionais.
c) Os associados que por abuso da sua credencial se identificar como membro da policia, serão

expulsos do quadro associativo e o Departamento Jurídico e a ONGPA não se
responsabilizarão por danos causados.

0923

do proc.

_
c) Efetuar o pagamento a terceiros, em nome da ONGPA, além de efetuar depósitos nahátt 1.° Cí'e	 k't;- M'adament

correntes.	 RE. 100.406correntes.

Artigo 60° É competência da Corregedoria Geral a fiscalização das atividades dos associados e, se
necessário, proceder ao competente processo administrativo disciplinar, com o objetivo de

.	 apurar as irregularidades profissionais ou morais aos associados.

Artigo 61° É competência do Diretor de Assistência Social, manter, na medida dos recursos financeiros,
atividades sociais e recreativas aos associados.

Artigo 62° É competência do Diretor do Departamento Cultural, a programação de atividades sociais e
desportivas

Artigo 63° É competência do Diretor de Departamento de Assuntos Diversos, cumprir as funções não
previstas nos artigos de I a 8 deste Estatuto Social.

CAPÍTULO XI- EXTINCÂO DA ASSOCIACÃO

Artigo 64° Quando, por motivo justo, a ONGPA tiver que se extinguir, tal extinção será determinada por
Assembléia Geral Extraordinária, convocada especificamente com esse fim. O patrimônio, que
porventura existir, será dividido, proporcionalmente. entre os associados de direito da época do

evento
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CAPÍTULO XII - DISPOSICÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS	 Folha n°  ,,,i1  do proc
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Artigo 65° O ONGPA tem por obrigação de credenciar todos os associados dos seus quadros soceerisE-st.
identificação tem fé pública jurídica.	 Adehns Cittrz - Aros. rartamer

RF 100.406
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31* SUBDCW, •a • PER I 11:BA • a ITAL

- .t	 Mutinga.	 - Fone 1 Fa., 834-604 São Paulo - SP
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identificação tem fé pública jurídica.

Artigo 66° As atividades da ONGPA reger-se-ao por estes Estatutos preciptiamente. E assim, por estarem
justos e acordados, para fins legais. A Diretoria da ONGPA, na qualidade de
membros fundadores, assinam o presente Estatuto Social na data de hoje.

•
•

.tC1
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Folha
R

lha n° >

Adeírhs Cietr.t.	 -"ariamenta,
Às 19 horas do Jia 07 de agosto de 2002, na cidade de sao Paulo, Estado de São Paulo, 	 RF. 100.406
foi oficialmente instalada pelos presentes a Assembléia Geral Extraordinária da
ONG rA, com sede e domicílio e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Abertura dos Trabalhos
•

• Os trabalhos foram iniciados pelo presidente Luis Carlos Bento de Almeida, que
indico , Marco Antonio Fagundes para secretariá-lo. Agradecendo a presença de todos,

•
o Presa.deae passou a voz ao secretário, que fez a ordem de chamada dos presentes,
conforme fisia dos associados em anexo a esta ata e apresentou a pauta com a ordem do

• dia:

• Informando também que por falta de quorum, no período de 05/12/2001 a 08/08/2002 a

•
Jiretoria permaneceu sob a responsabilidade da mesma.

• •1. Alteração dos Estatutos Sociais 	 •
411	 2. Eleição e posse segundo a alteração
•

•
I. Alterac5o dos Estatutos Sociais

•

• Iniciaram-se os debates, conjuntamente com a leitura da proposta de alteração dos
Estatutos Sociais, apresentando um novo estatuto aos presentes. Após a leitura do
estatuto e modificações propostas pelos presentes, foi colocado em votação pelo

• presidente e aprovado pôr unanimidade. O novo estatuto aprovado consta em anexo a

• esta ata e dela fa'z parte integrante. De acordo com o novo Estatuto Social, far-se-á a

•
eleição imediata do Conselho Curador e dos Diretores da ONGPA.

• I
• aiik'‘I

• IP \	 2. Eleição do Conselho Curador 	
_

• ,/ Conforme previsão nos estatutos sociais, foi convocada a eleição do Conselho Curador.

• A lista apresentada ao secretário foi a decidida entre os presentes, e colocada em

• votação. Foi aprovada por unanimidade a lista, sendo eleitos como conselheiros

•
titulares, Marco Antonio Fagundes, Dirceu Raiser Nunes, Vladimir Martins, Bernard
Allt011 Fuldauer, Antonio Celestino de Souza, ivânia Rossetto Martins e Dilene

• Nunes.
•

•

• •
•

• .

•

411

•

•

•

•
•

•

•••



Sem maiores 9Sfestações e deliberações, e nada mais havendo para ser tratado, foi
encerrada pe1,0/7-te a presente Assembléia Geral Extraordinária. Lavrada e
digitada por miiM,/=‘'.'":'• 'o, seguida da assinatura do Presidente da Assembléia.

São Paulo_07 de a gosto de 2002.

is–Cárlos Bento de Almeida
Presidente da Assembléia Geral

Bernard A. Fuldau'ér
OAB/SP 160.455
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Folha n°	 o do proc.

Adeltis Ciectrz - m. r-*ariament

• •	 RF. 100.406

2.1 Posse do Conselho e manifestações

Em ato continuo, conforme previsto nos Estatutos Sociais, o Secretário convocou os
conselheiros para a posse no Conselho Curador. Os conselheiros agradeceram a eleição
e declararam o respeito aos Estatutos Sociais e cumprimento de seus objetivos sociais.
Foi designada pelo Conselho Curador reunião ordinária imediatamente após a esta
Assembléia Geral, para eleição dos Diretores Presidentes da ONGPA.
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0.N.G.P.A
Organização Não Governamental Proteção Ambiental -

FICHA DE QUALIFICAÇÃO DOS NOVOS MEMBROS ELEITOS 

ee.	 Marco Antonio Fagundes, brasileiro, divorciado, empresário, RG.15.483.518-3 CPF
090.457.078-96

• End: Rua Princesa Isabel, 100 — Jd. Samambaia — Mairiporâ Sp — Cep: 090.457.078-96
•

• Dirceu Raiser Nunes, brasileiro, casado, professor, RG.18.519.311, CPF 100.491.968-98
End: Rua General Ulhoa Cintra, 121 VI. Bancaria— São Paulo - SP — 02759-030

•

1111	 Vladimir Martins, brasileiro, casado, advogado, RG.9.214.789, CPF 045.930.778-93

11,	 End: Rua Flor de Maio, 37 — Vila Carmela — São Paulo — SP — Cep: 07178-001

111	 Bernard Anton Fuldauer, brasileiro, solteiro, advogado, RG.17.597.529-2, CPF

• 246.416.638-31

•
End: Rua A lenquer, 90 Vila !nal) — São Paulo — Sp — Cep: 0:s618-100

• Antonio .Celetino de Souza, brasileiro, casado, vendedor, RG.20.384.966-8, CP17

1111	 082.688.788-83

11)	
End: Rua Frauenfeld, 357 — Mandaqui — São Paulo — SI) — Cep: 02442 -000

lvãnia Rosset to Martins, brasileira, casada, comerciante. RG. 18.869.841, Cl'F
el.;	 187.972.528-24

End: Rua Flor de Maio, 37— Vila Carmela — São Paulo — SP — Cep: 07178-001

•

110
Dilene Niune -s .. • brasileira, separada, assessora de diretoria, RU. 22.397.008-6 C1'1'

•
105.446.348-45
End: Estrada de Taipas, 1639 — Jaraguá A11-2 — BI 2 Ap. 22 — Taipas — São Paulo — SP

• Cep: 02991-000

•
• •

Rua: Maria Candicia n° 913 Sala 13— Vila Guilherme — São Paulo / SP — 02071-001
•

• F 6909 709 3 —6909 8361 — e-mail: ongprotecaoambiental@uol.com.br

••••••••

•

e
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Lista de Associados Presentes
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3915
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Valdir Martins ad---

Wladimir Martins

Marco Antonio Fagundes

Solange Veiga Fagundes

Dirceu Raise. r Nunes

Allan Cavalcanti de AI

r-)rfc,ç

Bernard Anton Fulclauer'"

Vladimir Martins

Luis Antonio FaQunde

Fernando Abílio de Oliveira

Jose do Nascimento Heleno Azevedo \\C. ' . Y15.1;i1 '644'4
Jose Ricardo Auricchio

Kátia Maria de Souza K.' -'0,/ 
Ivánia Rossetto Martins 	 .• ,U.il1

Antonio Carlos Garcia	 1 -

j.....c.--- c....9
Marcos Antonio Franco / • -

l . \

't .1>- •Joelson Batista Soares

Fabio de Crecciud2/	,I'
Marcelo Pereira 46 ,

ItIÊ.T,Se_ ...3 \I NI CS	 .1—(3-.).Qrn--.9. '7.--"i

/ 1
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41/

III	 FICHA DE QUALIFICAÇÃO DOS NOVOS MEMBROS ELEITOS • •
Ili

• Nlarco Antonio Fagundes, brasileiro, divorciado, empresário, RG.I5.483.518-3 . CPF
• 090.457.078-96	 ,.
40 le,	 End: Rua Princesa Isabel, 100 — Jd. Samambaia — Mairiporã - Sp — Cep: 090,457,078-96 ..

411i	 Dirceu Raiser Nunes, brasileiro, casado, professor, RG.18.519.311, CPF 100.491.968-98
• End: Rua General Ulhoa Cintra, 121 VI. Bancaria — São Paulo - SP — 02759-030
111

•
Vladimir Martins, brasileiro, casado, advogado, RG.9.214.789, CPF 045.930.778-93
End: Rua Flor de Maio, 37 — Vila Carmela — São Paulo — SP — Cep: 07178-001

•

• Bernard Amou Fuldauer, 13rasileiro, solteiro, advogado, RG.17.597.529-2, CPF

41)	
246.416.638-31
End: Rua Alenquer. 90 Vila lnah — São Paulo — Sp — Cep: 05618-100

• Antonio Celestino de Souza, brasileiro, casado, vendedor, RG.20.384.966-8, CPF
082.688.788-83

•• End: Rua Frauenfeld, 357 — Mandaqui — São Paulo — SP — Cep: 02442-000•
• lvánia Rossetto Martins, brasileira, casada, comerciante. RG. 18.869.841, CPF

187.972.528-24
logi, 	 End: Rua Flor de Maio, 37 — Vila Carrnela — São Paulo — SP — Cep: 07178-001

•
• .--),

• `	
Dilene Nunes. brasileira, separada, assessora de diretoria, 1W. 22.397.008-6 CPF
105.446.348-45

• End: Estrada de Taipas, 1639— Jaraguá A11 -2 — BI 2 Ap. 22— Taipas — São Paulo — SP -

4111	 Cep: 02991-000

•

• Rua: Maria Candida n° 913 Sala 13 — Vila Guilherme — São Paulo / SP — 02071-001

1" 6909 7023 — 6909 8361 — e-mail: ongprotecaoambiental@uol.corn.br
IP•
e

•
e•
a
a•

Organização Não Governamental Proteção Ambiental
0.N.G.P.A

Organização Não Governamental Proteção Ambiental
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COMUNICADO	 . • • :
Nbras Com. Abras. Fer. Ltda.

,CNP.1,,P0.512.30N0001-38.
'e - - Insc.	 •.• Estadual

• 114.281.832.117 comunica
:o extravio NFS Venda Mod. 1.
:de WS 200 a 1093 Preen,

• cnidas. • • 

' COMUNICADO .	 .- "' '
Sueco Teruya CCM 8.759
527-3 comum extrav NFS de
Ser! Séál3 A n"' 001 á 5.000
Rei à Pref do Mun de S.P
S.Fluto 31/07/02 (01 e.02/.
08/1221 
COMUNICADO . • ......; .
R14 Estacionamento SIC ltda, •
CNPJ n• 73.630.436/0001.
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Notas Fiscais de n13843 é
3850. 

COMUNICADO
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• N° ........„,... -g,

•
•

Adetz's Cietz—,.., - rys,5'

.	 , ...rd

. r'4artamentar
• RF 100.406
•

• ' Ilmo. Senhor Tabelião do 8° Registro de Pessoas Jurídicas, anexo ao 8° Registro de Títulos

• e Documentos da Capital.

•••••
• A Assossiação denominada ONGPA, Organização Não Governamental de Proteção
• Ambiental, com sede na Rua Maria Cândida, n° 918, Vila Guilherme, São Paulo Capital,

•
representada neste ato por seu presidente Sr. Luis Carlos Bento de Almeida, requer o
registro da ata de reunião do Conselho Curador da ONGPA, de acordo com a legislação em

• vigor.

Nestes Termos,

••••••
P. Deferimento.

0.•••••
O•••••••••••



••••

••••
•

• ,	

• Folha n°	 G  do proc.

• AP 	

•

tV.111.721

ESTATUTOS SOCIAIS DA ONG PROTEÇÃO AMBIENTAÉ do.'a9 citxre: - ~s. rariament

• (ONGPA)	 RF. 1•00.406

•
.

TÍTULO 1

DA ONG PROTEÇÃO AMBIENTAL E SIWS FINS

•

,-,r1.1 1 n-/ l-A-1 1

• Da Fundação, Sede, Foro e Duração

•

*Q	 Artigo 1°. A ONG Proteção Ambiental, também denominado pela sigla ONGPA, é uma
Sociedade Ci‘ de Direito Privado sem fins lucrativos, com sede na Rua Maria Cândida

• n° 918, conjunto 13, Bairro Santana, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

•

•
Artigo 2°. A ONGPA, durará por tempo indeterminado, regendo-se doravante por este

mestatuto e pela legislação pertinente e vigor.
•

'0 REG. CIVIL DE PESSOA JURiDICA

M

J-	 3915
1,IC OKFILME N.°ICKFILME N.°

CAPITULo

• Artigo 3 0 . Seus sócios não respondem, subsidiária e solidariamente, petas obrigações
contraídas pela ONGPA.

•

• Parágrafo único: A ONGPA poderá ser vinculada a outros órgãos ambientais, sejam

•
privados ou públicos, em qualquer nível de governo nacional ou internacional.

4111	 Artigo 4°. Suas atividades serão exercidas em todo território nacional, e para tanto
instalará escritórios em qualquer lugar que se faça necessário para o alcance de seus

•
objetivos.

•(1)•••••••••
••
••••
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• CAPÍTULO II	 1 Folha n° / 9- -7-  do proc.

•
Dos Objetivos Sociais e Finalidades

• Adelta Cit-teriz - iárms. iNariamentar

• Artigo 5°. Os objetivos e finalidades primeiros da ONG Proteção Ambiental ou 	 I. t00.406
ONGPA, são os seguintes:

•

• I — promover e incentivar a defesa do meio ambiente e dos recursos naturais, nos termos

• do Artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil e leis relacionadas; 	 .
II — promover, coordenar realizar eventos e atividades com a finalidade de conservação

• do patrimônio ambiental e cultural, em todo o território nacional,
• III — reivindicar junto aos poderes públicos municipal, estadual e federal, medidas de

• incentivo e apoio ao meio ambiente ;

	

	 .. ...	 . .	 . ..
•IV — promover a filiação de pessoas fisicas para os finss da ONGPA;

• V — proteger e preservar a flora e fauna e mananciais nacionais, inclusive os bioinas do
• Cerrado, Mata Atlântica e Floresta Amazônica; 	 .

• VI — promover ações de fiscalização do meio ambiente urbano e rural, em todo o
território nacional;

• e	 VII —• levar ao conhecimento das autoridades competentes para fiscalização ambiental •
• quaisquer fatos ou delitos que atentem contra o meio ambiente;

• Artigo 6°. Os meios de promover estes objetivos incluem a atuação perante instituições
• públicas competentes na área ambiental, em qualquer nível de governo.•• CAPÍTULO III•
• Da Autonomia

• Artigo 7°. As atividades da ONGPA serão desempenhadas dentro da mais restrita
• obediência á Constituição da República e às demais leis do País, aos princípios

• constitucionais da legalidade, impessoalidade, publicidade e moralidade, à ordem social

•
e ao Estatuto Social.

• Artigo 8°. A ONGPA, não participará ou apoiará quaisquer instituições de caráter*e	 político partidária ou religiosa.

• Artigo 9°. A ONGPA não distribuirá lucros a seus dirigentes ou associados e sua receita
• reverterá na manutenção e desenvolvimento dos objetivos sociais e patrimoniais e

• pagamento de despesas.

• Parágrafo único: A ONGPA poderá contratar funcionários ou serviços de terceiros, bem

• como remunerar seus dirigentes e secretários.

•

• . .
•

•

• •

• • --

••••••

MICROFILME N.°
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•

•

Do Ingresso e da Categoria dos Associados

• Artigo 10. O número de associados é ilimitado e do quadro social poderão participar

• quaisquer pessoas físicas que preencham os requisitos deste Artigo, sem distinção de sexo,
nacionalidade, raça ou religião, atendendo ao seguinte:

• •
• 1 - Será aprovado para ingressar na ONGPA, o todo cidadão nacional ou estrangeiro que:

• a) cursar o curso de ingresso promovido pela ONGPA ou entidade conveniada;

•
b) apresen ...a. bons antecedentes criminais;
c) preencher ficha cadastral;

• d) possuir escolaridade mínima de segundo grau completo; e) pagar a taxa de filiação; 	 •

• t) ser aprovado em entrevista com a Presidência.
ai	 II - As funções integrantes da ONGPA, serão de Procurador Corregedor, Procuradór, Inspetor

e Agente.
• III - O aprovado no processo de ingresso entrará para os quadros da ONGPA com a função de

• agente, com identificação especifica.

111	 I. O associado mudará de função de acordo,com o regimento interno da ONGPA

•
•
• TÍTULO!!
•

DOS ASSOCIADOS
•

• capim.°

• Do Ingresso e da Categoria dos
•

Folha	 proc.

Adehne Clutz -	 Parlamentar
RE 100.406.	 .

• •

•
Artigo 11. São considerados associados de pleno direito todas as pessoas físicas que
ingressarem na ONGPA e contribuam com as taxas fixadas pela Diretoria.

•

•

•
CAPÍTULO II

• Dos Direitos dos Associados

• •
Artigo 12. (..)s associados em pleno gozo de seus direitos sociais, poderão:

• • ...
•

• - utilizar-se dos serviços e beneficios comuns e gozar dos atributos da ONG'PA;

•
II - votar e ser votado para qualquer cargo eletivo;
111 - renunciar a qualquer momento à sua função e filiação;

• IV - recorrer das penalidades que lhe sejam impostas, na conformidade dos Artigos 15 e

• Seguintes deste Estatuto;

•
V - participar das operações organizadas pela ONGPA;

1110	 Artigo 13. Os direitos dos associados são pessoais e intransferíveis, tendo cada associado

• direito a um voto unitário.

•••••••••
•

•
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Adehne Cite=	 rariamentar

••
O•••

• CAPÍTULO III

•
Dos Deveres dos Associados

• Artigo 14. São deveres dos associados:• I — obedecer o presente Estatuto e derr
• ONGPA;

• II — satisfaz r pontualmente as contribu

•
111 — Prestigiar a ONGPA, zelando pelo
1V — aceitar as funções para os quais fo:

• V — tratar COM o devido respeito todos

• VI — denunciar ONGPA toda e qut-

ONGPA;

111 — ¡Prestigiar a ONGPA, zelando pelo seu conceito, património e objetivos;
1V — aceitar as funções para os quais forem designados;
V — tratar COM o devido respeito todos os demais associados e autoridades;

autoridade pública ambiental mais próxima.
41,	

cautvz 1,14.41/4.1‘. put../1/1/4.44 (211/1J.Milal iitaa3

•
•	 CAPÍTULO IV

•
e.

Das Penalidades aos Associados•
• Artigo 15. Os associados estarão sujeitos às seguintes penalidades:

•
1— advertência por escrito;

• 11 — suspensão até 3 meses;

•	 IH — exclusão.

• • Artigo 16. As penas de advertência por escrito serão sempre reservadas e serão
aplicadas aos transgressores primários das infrações do Artigo 17.

•

•
Artigo 17. A pena de suspensão será aplicada ao associado que:

• I — desacatar os atos e decisões dos poderes da ONGPA ou autoridades públicas

• ambientais com as quais a ONGPA atua;

•
II — provocar ou promover atritos, ou induzir que outros o façam, entre Secretários ou
poderes da ONGPA, ou entre esta e outras autoridades constituídas;

• III — promover discórdia entre os associados e atentar contra o bom conceito da

•
ONGPA;
IV — desrespeitar qualquer representante dos poderes da ONGPA, ou associado

• investido nessas atribuições e demais funcionários;

• V — sem motivo justificado, atrasar em mais de 3 meses os pagamentos das

•
contribuições pecuniárias criadas pela ONGPA;

• Parágrafo único: A pena de suspensão consiste no impedimento temporário do exercício

• dos direitos previstos-no Capitulo 11 deste Titulo, não eximindo o associado do previsto

•
no Capitulo III deste Titulo.

•

••••••••

I — obedecer o presente Estatuto e demais normas internas elaboradas pelos poderes do

II — satisfaz r pontualmente as contribuições pecuniárias que lhes forem atribuídas;

VI — denunciar ONGPA toda e qualquer irregularidade ou delito ambiental, ou à

RF. 100.406

•



410	 MICROFILME N.°•
411	 Artigo 18. Está sujeito à pena de exclusão o associado que: 	 Folha n°	 o  do roo.

N°	
• I — rescindir em infração já punida;
• II — recusar-se a indenizar os prejuízos monetários que causar a ONGPAÇIebna Ciet - kst. rarlamentar

• 111 — tenha sido considerado culpado pela Corregedoria, em julgamento; 	 RF. 100.406

•
— for condenado por sentença transitada em julgado, por crime;

V — for autor de divulgação injuriosa contra a ONGPA ou à sua Administração.•
• Parágrafo único: Cessarão imediatamente e de forma abso!uta e definitiva os direitos e
• prerrogativas do associado excluído.

P. REG. CIVIL DE PESSOA JURIDICA3915 A„
MICROFILME N.° #

5
I .1.8.01111111..•n••

•

•

•

•
Artigo 19. As penas previstas nos Artigos anteriores serão aplicadas pela Corregedoria,
sem possibilidade de recurso para a exclusão. No caso da pena se aplicar sobre um

• conselheiro, a pena será aplicada pelo Conselho Curador.
•

•
111	

TÍTULO III

•
IIP	 DOS PODERES CONSTITUÍDOS

• CAPÍTULO I

•
Do Conselho Curador

•

•

• Artigo 20. São poderes constituídos da ONGPA :

I — Conselho Curador; 	 • •
• II — Secretaria;
• III— Conselho Fiscal;

• IV— Con-egedoria.

•
 Artigo 1.1. Órgão supremo da ONGPA, o Conselho Curador é constituído por sete

•
ei 
	 membros, formado pelos associados fundadores e dentre os associados eleitos pelõ

• Conselho Curador e em pleno gozo de seus direitos sociais.

•

• Artigo 22. Quando não for exigido quárum especial, será instalado em primeira
convocação com a presença de mais de 50% dos Conselheiros com direito a voto, e em

• segunda convocação, 30 minutos depois, com qualquer número.

• Artigo 23. O Conselho Curador reunir-se-á:•• 1- Ordinariamente:
a) de quatro em quatro anos, para eleger os membros da Presidência;

• b) outros assuntos que forem requeridos por no mínimo 20% dos associados.

•

•
•

•

••
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Folha n°_34. do proc.
N°	

•
•

•

•
• II — Ex :aordinariamente, para deliberar sobre:

111	 a) dissolução da ONGPA e destino de seus bens;
b) alterar o Estatuto da ONGPA.

•

•
• Artigo 24.Compete ao conselho Curador:

•
I — zelar pela fidelidade à idéia que presic

• II — examinar e aprovar a prestação dc
• pareceres do Conselho Fiscal e auditores .
• III — eleger os Diretores Presidentes da 01

• IV — reformar o estatuto;

• V — eleger os seus membros;
VI — deliber r sobre a aplicação e destino

• VII - conferir título de integrante honorári
• VIII — ele ger os membros do Conselho Fis

I — zelar pela fidelidade à idéia que presidiu a instituição da ONGPA;

pareceres do Conselho Fiscal e auditores independentes;
III — eleger os Diretores Presidentes da ONGPA;
IV — reformar o estatuto;
V — eleger os seus membros;
VI — deliber r sobre a aplicação e destino dos bens da ONGPA;

VIII — eleger os membros do Conselho Fiscal;*e••
•

410	 Da Secretaria

•
Artigo 25. A Secretaria, nomeada pelos Diretores Presidentes, será composta dos
próprios Diretores Presidentes da ONGPA, do Secretário de Operações, do Secretário

• Administrativo, e do Secretário Financeiro.

•
• Artigo 26. Aos Diretores Presidentes, competem:

I —representar a ONGPA em juizo e fora dele;
• II — convocar reuniões mensais e extraordinárias;
• III —nomear e demitir os Secretários;

IV — coordenar a atuação da Secretaria;

• V — presidir as reuniões do Conselho Curador;
VI — executar as deliberações do Conselho Curador;

• VII — despachar todo o expediente da ONGPA, e assinar com o Secretário Financeiro
• movimento contábil.
• VIII— instituir e fixar taxas ou contribuições;

• -Artigo 27. Ao Secretário de Operações compete:
• 1— supervisionar as equipes das agencias municipais ou regionais;
• II— coordenar as ações fiscalizadoras do ONGPA;
• III — promover o treinamento dos associados, para o fiel cumprimento dos objetivos da

• ONGPA;

•
IV — comunicar os atos abusivos e irregulares dos associados.

••••••••

II — examinar e aprovar a prestação de contas do exercício anterior, bem como os

VII - conferir título de integrante honorário da ONGPA; 	 •

IX — aprovar o orçamento programa do ano subseqüente;

CAPÍTULO 11

P



••••
III

OP

IP

orçame...!ária do exercício, mantendo-os sob sua guarda;
III - organizar o balanço anual e seus demonstrativos analítico bem o: 9 r)resp	 d'Y PM.

Artigo 28. Ao Secretário Financeiro compete:
• 1- substituir os Diretores Presidente em seus impedimentos ou ausênc . ;	 ----

II — superintendera contabilidade e manter os registros coniábeis em di Felhaae

• IV — assinar- com os Diretores Presidente os documentos que representayrafihrààsaks; 	 ftrlamenta

•••••

3Q REG. CIVIL DE PESSOA JURIDICA

MICROFILME N.°	 3915 h:3915

• RF. 100.406
Artigo 29. Ao Secretário Administrativo compete:

• ....

	

	 . . ______.
RF. 100.406

Artigo 29. Ao Secretário Administrativo compete:
I — organizar o arquivo e cadastro dos associados e a correspondência à ONGPA;
II — secretariar todas as reuniões da Secretaria, lavrando as respectivas atas;
111 — organizar e supervisionar os serviços e o pessoal contratado; além de supervisionar
as agências municipais e regionais;
IV — apresentar à Secretaria a lista de inadimplência dos associados;

• CAPÍTULO III
•

e le 	 Do Conselho Fiscal e da Cottegedoi ia	 •

•
Artigo 30. É composto de 03 (três) membros efetivos e 02 (dois) suplentes, dentre os
associados quites com a ONGPA, eleitos a cada quatro anos pelo Conselho Curador.

•

• Membros Efetivos

•

•
Zélia Olanczuk Raiser Nunes — Conselheira Fiscal 1, brasileira, casada, do lar,
RG.18.650.512-7, CPF 021.471.838-73

• End: Rua General Ulhoa Cintra, 121 VI. Bancaria — São Paulo - SP — 02759-030

• Jose Jailson Soares da Costa - Conselheiro Fiscal 2, brasileiro, casado, mecânico de

•
manutenção, RU. 1.648.991 CPF 713.932.004-78
End: Estrada de Taipas, 1639 BI 2 Apto. 22 Jaragua A11-2 J d. Rincão — São Paulo - SP

• - 02991-000

•
•

Maika Regiani Kaneko - Conselheira Fiscal 3, brasileira, solteira, relações publicas,

•
RG. 3.913.129-3 CPF 566.636.099-04
End: Rua Tobias Moscoso, 101 Jd. São Paulo — São Paulo - SP — 02044-060

•

• Suplentes

•

•
Luiz Antonio Fagundes - Conselheiro Fiscal Suplente 1, brasileiro, 	 casado,
comerciante, RO. 15.830.858-X CPF 115.583.798-35

• End: Rua Tobias Moscoso, 101 Jd. São Paulo — São Paulo - SP — 02044-060
•

• Erly Cabral dos Santos - Conselheiro Fiscal Suplente 2, brasileiro, casado, comerciante,

• RG. 9.395.771 CPF_ 836.335.458-91
End: Rua Tobias Moscoso, 101 Jd. São Paulo — São Paulo - SP — 02044-060

••••••••
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_
Parágrafo único: O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente no quarto semestre de	 /
cada ano e extraordinariamente, quando julgar necessário ou quando for convocado por
outros órgãos da ONGPA. 	 1....-----.,--........

Artigo 31. Compete ao Conselho Fiscal:

I — eleger entre seus membros o seu Presidente;

II — analisar as propostas de orçamento de programas e projetos;

III — analisar os balancetes, e o Balanço Anual.

IV — levar ao conhecimento da Diretoria Presidência qualquer falha, erro ou omissão
verificada nos documentos examinados, sugerindo medidas que julgar adequadas para
saná-las;

V — analisar toda a documentação da tesouraria e contabilidade, quando Julgar
necessário.

§ 1 Corregedoria será composto de 03 (três) membros, dentre os membros do
Conselho Curador, eleitos a cada 04 (quatro) anos.
Antonio Celestino de Souza, RG.20.384.966-8
Ivânia Rossetto Martins, RG. 18.869.841
Dilene Nunes, RG. 22.397.008-6

§ 2 - Compete à Corregedoria:

I— aplicar as penalidades previstas no Estatuto;

11 - elaborar o regimento interno e suas alterações;

111— supervisionar as ações de todos os procuradores, inspetores e agentes da ONGPA;
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• TÍTULO I)
•
• DO PATRIMÔNIO, DO EXERCÍCO SOCIA

• CAPÍTULO I
•

• Do Patrimônio

DO PATRIMÔNIO, DO EXERCÍCO SOCIAL, DA RECEITA E DESPESARE 100.406

•
Artigo 32. O Patrimônio Social será constituído por todos os bens móveis e imóveis,
valores e direitos que venham a integrar a ONGPA, ou que esta venha a adquirir a
qualquer título.

Artigo 33. A receita será constituída pela contribuição dos associados, a qualquer título,
doações, convênios, subvenções, venda de imóveis, de serviços, de depósitos, e
participações em geral.

• • 	CAPÍTULO II•
• Do Exercício Social e Dissolução

Artigo 35. O exercício social será o ano fiscal, de 12 meses, com término em 31 de
• dezembro de cada ano.
•

Artigo 34. A receita e a despesa devem ser enquadradas no que dispõe o orçamento
programa elaborado para cada exercício, podendo sofrer alterações mediante proposta
da Secretaria aprovada pelo Conselho Curador.ua	 Lai ta api u vaua 1.1GIU LA.111JCIIIU X.411 al.101.

'441

IV levar ao conhecimento dos Diretoria Presidência qualquer falha, erarertrurrrtsslt	
dos associados.	

Folha n9 3 9  do proc.

TÍTULO IV	
e, 

Adelina Cite?r, - kbt. é'arlamentar

•

• • ;• •e	
São Paulo, 15 de Julho de 2002.• '3 PS

• 5 a tb1101/
-7 11

•
• 00	 com presença mínima de 3/5 dos membros.

• A ,r;rrn	 Prn nac. ^ rIP rlicenhiPan ePr6 PI,Artigo 37. Em caso de dissolução, será eleita uma comissão liqüidante do Patrimônio
Social, que será transferido a outra instituição de caráter mbiental sem fins lucrativos
que possua objetivos sociais iguais ou semelhantes.

• Social, que será transferido a outra instituição de caráter
que possua objetivos sociais iguais ou semelhantes.

Artigo 36. A dissolução da sociedade ocorrerá com a deliberação do Conselho Curador,Artigo 36. A dissolução da sociedade ocon

çidente da ONGPA
s Bentcrde
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ATA DA 1 8 REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO CURADOR DA ONGPA

MICROFILME N.°

••
•••••••••

• em razão da presença de todos os Conselheiros eleitos pela assembléia, foi oficialmente
• instalada a l a Reunião Ordinária do Conselho Curador da ONGPA, para deliberar sobre:
•
• 1) Eleição e posse da mesa diretora, quadriênio 2002/2006.

•
2) Eleição e posse da Diretoria Presidente da ONGPA, quadriênio

• 2002/2006.

• •• 1. Posse

• Os conselheiros presentes indicaram Marco Antonio Fagundes para presidir os trabalhos.
Após a chamada estando todos os conselheiros eleitos na Assembléia Geral Extraordinária

111	 presentes, foi anunciada votação para a composição dos membros da mesa diretora do
• Conselho Curador.

,• ..	 .

•
1.1 Eleição e posse	 ,...
Os Conselheiros elegeram, nominalmente e secretamente. para a mesa diretora, por

• i -.	 unanimic_idn, com mandato de quatro anos, até a data de 31 de dezembro de 2006, os
4.--

/	

seguintes 'con-sellieiros:

• .
•

Presidente:	 Conselheiro Marco Antônio Fagundes	 •
Vice-presidente:-	 Conselheiro Dilene Nunes	 .

• l ° Secretário:	 Conselheiro Luiz Antonio Fagundes 	 .
e.	 . . •	 .
• •	 .	 .

• 2. Eleição da Diretoria Presidente da ONGPA para o quadriênio.

•
2002/2006.

• Agradecendo a sua eleição, o Presidente do Conselho passou a voz ao 1 0 Secretário, que

• • apresentou a pauta com a ordem do dia, que dispõe sobre a eleição do. Presidente da .

• ONGPA e sua posse imediata. O Presidente colocou em votação secreta a eleição dos
Diretores Presidentes da ONGPA, sendo eleitos como Diretores Presidentes da ONGPA os

111	 associados Vladimir Martins, Dirceu Raiser Nwies e Marco Antonio Fagundes.•

Ás 20:30 horas do dia 07 de agosto de 2002, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,

•••••••••
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O l Secretário convocou os Diretores Presidentes eleitos para tomar posse. O Diretor
Presidente Marco Antonio Fagundes discursou sobre a importância de organizações não
governamentais no que tange à preservação ambiental e solicitou a todos os presentes que
se esforcem para que a ONGPA atinja seus objetivos sociais. Passou-se a palavra ao 10
Secretário.	 •

Sem maiores manifestações e deliberações, e nada mais havendo para . ser tratado, foi
encerrada a presente Reunião pelo Presidente do Conselho Curador. Lavrada e digitada por
mim secretário, seguida da assinatura do Presidente do Conselho Curador. 	 ••

YLA-1)
'iene Nunes
ice-Presidente do C nselho Curador
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Lista de Conselheiros Presentes

•
Marco Antoni+Marco Antonio Fagundes, brasileiro, divorciado, empresário, RG.15.483.518-3 CPF.

• Dirceu Raiser NDirceu Raiser Nunes, brasileiro, casado, professor, RG. .51 32E_1•Ja0)-11,	 .491.968-98

M mins, brasileiro, casado, advogado, RG.9.214.789, -CPF 045.930.778-93

• Bernard. -ÀntonBernard Ànton Fuldaner, brasile	 '•,ir$2, solte0, advogado, RG.17.59 	F
• di	 246.416.638-31

• .	 .	 .
• ak
"IP	

246.416.638-31

Antonio Celestino • e
• 082.688.7 	 À
•

• Ivânia Rossetto mara

•
187.972.528-24
lvânia Rossetto Martins, brasileira, casada,
187.972.528-24

da, asse

•••
•o.
••••••

•••••

• Dilene Nunes, brasileir
• 105.446.348-45

dik

..
090.457.078-96

•

•

•
M rtin

a, brasileiro, casado, vendedyfj RG.20.

'diretoria, RG. 22.397.008-6 CPF

7.ifi21/-a2e 4-af
R,161 18.869.841, CPF

84.966-8, CPI?
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. gONDOMÍNIO GARAGEM. AUTO
CONVOCAÇÃO

Convidamos oe Senhores Condóminos do
Automática 25 de Março, a se reunirem no
de agosto da 2002. para Assembleia Ger,
(9:00h, em primeira convocação ou és 19:
convocação com qualquer numero de Firme

h Rua 254. marco, n,143 a Ilin

Mo	 ~.1'n/uh/WS mlib vai (a
Inamtalsçao novs,local d• multe
pasielagem de 2' 74 0 clalvara 

Direct Sky em Promoção O pnriir 'de RSád-9700'ni
A311/71.9,110 dos mentores	 l4(1165ela Assinante doe mentores tfa1W14.06

x ou em 10 x. No boleio Nair:raio oumrrop n.

MOV, Alual F412m11,0e 2' n (ia pilotar R$2(

fácil, Preço R$.38mil. Entrada R$1010111, imitiu I
Fadlitado.Ac auto Tr.Rt Sampaio Gule,40
Afoneo Brae.Não aceito corretor F:5965-59

CONVOCAÇA0
Assembléla Extraordinária
A 0.N.G.P.A. convoca
os associados para
lurmoção do novo
eslatuto e eleição da
nova diretoria, data
07/08/02 ás 19 horas.
Flua Maria Condida, 918
aola 13 • Vila Guilherme.,

AGREGA-SE
1ruchs acima de 16.001
e Cavalos para trabrilii
Sáo Paulo Tratar F: 3
0415

AGREGO
Trueli, Toco. v,, Bau
linho, pare controlo h
3426-1231.

DIÁRIO, DE S.PAI
*Anuncie.? naa.a..al

.

.TRANSPORT
_ IRRETO

ACHA-SE ABERTA NESTA 1

PU/31_1C A n° 002/02 - CPP,
CPP,REFERENTE AOUISIÇ
TICIOS PERECIVEIS E ESTO
CE 03/09/02 -A 31412/02. CUJO E1.ICERRAMEN To EL
MARCADO PARA O DIA 30/08102 AS 10:00, MAIOF

114FORM AC CIES PELOS FONEIFAX:4443.3218
FONE: 4448-5403.

CENTRO DE PROGRE
•DE FRANC

D	 'ORREN
CESS
F.' UNE	 . (MI

È is PARA O RIO

ÁR

• PREFEITUR A MUNICIPA L DL
"SÃO CAETANO DO SUL

EDITAL N°34/02 -PROC. N°4281/02 MODALIC
DE: Concorrência Pública -ORGA0:- Municiai°
São Caetano do Sul - OBJETO: - Contratação
empresa para forret:Imanto de refeições aos seivil
res púbiloos deste Municiai° de São Caetano do;
• ENCERRAMENTO: -02 de setembro de 2002
09:30 horas-ABERTURA- 02 de setembro de 20
ás 09:30 horas. O Edilal, está afixado na Tesoura

do Município, assim como está á disposição d
Interessados a pasta de participação da licitaçl
São Coolonodo Sul, 29 defulhado 2002. ()R ODA
FROES DE ABREU - Coordenado r de LIcitnçõt

1•111~ 1.0 PIPIA 1.1, MI.	 •
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Aça- o derruba seis acampame
Objetivo é tentar impedir invasões às margens da Billings; plantas nativas foram

SeteiCidadet DIÁRIO DO GRANDE ABC 11

ou Ranar,do

• A Prefeitura de São liernardo
jiantocomo Dama a Etnae no-
tilicaram, no sábado passado,
30 proprietários da coretruçõea
inegulues utilizadas eLYBO co-
rnado no Jardim Ifkrva Curral,
aro São Bernardodi beira da re-
pete Billings, para que, era 20
dias, desmentem VAS mIstru-
Oet e deson, pena ku.Aprut-
nhadoJasdimhbaaCasulatlai
,:eres de 5 ral pesou px tina/
de semana; algumar barracas
rem até 500 ma, segundo Casual!
da Prefeitura

As barracas estio em área
ocatriderada de primai cano-
ta, ou seia, de IR ...armação per.

rnanente. Além do desmata-
mento paras instal.,ia *abas-
:se., co fiSCale encontraram
depajo de esgoto direto na te-
persa e lixo espalhado Bobeai.

C., 1..¥ proprietários raio
.-anplaniorsaando2Odiaaes•
calwIrçal, cru 'Min:MO Ioda
1, adoado, ai banao:aa setão

A OccreçãO CONIIMB canil:Mu haveozg Ntall~t~, qual: 60117B5 per ~reg no
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lawdr Sada.
ou Redaola

eia aearnpamentes
margeara da represa
Bit Erigi, em São ER,
na do foram dtrnoli.

dcs cotam en ação integrada
entre a Policia Militar Arribare
tal, Guarda Municiai, Dam
(Departuriento Estadual do
Urso de Solo Metropolitano),
labuto Flor errai, Pr eferma de
Sio Berrado, Erase arraprua
Metropolitana de Aguas e Er.ro.
gaa) aduas ONU (Organização
Mão Governamental), S.as
(Serviço Aéreo e Terrestre de
Salvamento e Proceolo EzolOgi-
os) e Proteção ArraisessaL Ao
todo, maleta 100 pessoas parti-
ciparam da armada, que pec.
correu, ornada barus, (A bra-
ços Pedra Brarem e Parque dos
Ira& antes da r trama Bilings.

.1-1à J5 dar os lixas fanam
[sapudos pela Policia Am-
ken i, que ovadance a ação,
• onrem o grupo demolha co
avrmamántl – oalJts.rk. por
uaçadaleir	 .‘çadsvea, e ar!
como	 Nag - érn IQ/

deado; o matéria] dc. han a.
eus degmidos foi le..ado era
ba rcos para local de detpejo de
entulho e co área desnatada
foi ferino reptam°, da plantai
nativas pelas OINGs. AS madre
ras dos acampamentos seriam
queimadas.

De acordo como apulo Ed-
son Net, oanani-Jante da
2•Cas. da Policia Amber:ia, es-
sas ações são desenadasa inapt-
as ima as margens da represa
sejam erva:lidas "Se não der tu•
barram teces barracos eles
dem coada a consimao de
ruirias asa, auniemar a de-
gradação unkentaJ."

A ação começou pa voltadas
100 em tuna área no braço Par.
que dos :migrantes, pr.:eira° ao
Cor 28 da rodovia dos Imigrar
tes. Nene Ice.ai focam encontra-
duo Os acampamentos, já &-
anato, e alguns demora-
dos

Na; trtr prinse.rra acampa.
menta, roda construidos trn
madeira, hava desde garrafas
de vidro are vaso unitário, col.
chéu e dirima:queira. Nos Ore -
rarosmus havia até placar com o
rnmedo acampamento, 0000
'Rancho do:argento' e o'Flan-
cbo do Uca'. Alguns acampa-
mentos são are alugados pelos
'dans', que leram os interes-
sada de fra g or até a casa e co

Latia. 1• nn••••
Ca Redar.du

• Sorria e descLbro um brilho
vi 5.-11 é o mais novo projeto
na área social lançado no
Gr Lede ABC. Com o slogan, a
chnica or toridnuca falho
Clara, de São Bernardo, em
parceria com a empresa de as-
ressona organizacional Co-
ntr. te-oorn, visa disseminar a
trnportáncia da higiene bucal
entre crianças e adolescentes.
Au apterentaçõea são gratui-
tas e abulas a empresas, es-
colas, clubes desportivos,

deixam pelo período alugado
para que possam pescar.

'Corno fiamos o ir.apea-
re.ento para definir a apl.., ima.
geramos que quando chegásse-
roce não enoonntriarna mais
ninguém, roas • atnrkiade vale
peia funr,So de desalma/ essas
tonstaupSas elandeninaa e re-
fles em tar a área degradada', as.
phttau o mame Rogtrio LeInne
de Tokdo, da 2.C:a. da Polida
Ambienta/.

Entre a cetros trés acampa.
mentes destruída já no braço
Pedra Brama, fiel uma ida que
foi utilizada cano cativeiro em
meados de dezembro no se-
qõestrode uma estudaniedear-
quitetura de 22 ano.. Os col.
chões enrolados em plág io:6 e
o cor-via queimado recente-
mente indicam que o local coo
Firmava urdo atinado, segun-
do o capitão Pisch Algumas
consmições deviam tu até Os
anos, segundo estimativa dos
policiais. Novas ações integra-
das devera ser agendadas nos
prtramos mascam

shoppings, supermercados e
entidades filantrópicas ince.
rasada em participar do
projeto oecal. Olitanl, O Dr.
>mosaico Endà, persona.
gerar escolhido para abordar o
pâblico e /alar dos cuidados
can os dentes, visitou pela
primeira vez a unidade da
rede de /ars Po& Mc Donald's
do Shopping Metrópole, em
São Bernardo No muras lo-
cal, haverá apresentações às
segundas, quartas e sextas
leiras, are o fim de fevereiro,
a, 151130 e/7h30.

Para que	 informaçõe

sobre a maneira correta de
cuidardes denres sejam oorn-
preendidas pelo pdblko, os
parceira apostam em uma
apruentação anámica que
transforma co espectadores
em cenárM. Crianças e adul-
tos fazem o papel de dentes,
enquanto o personagem apli-
ca as técnicas corretas da co'
cova ção e da utilização do rio
dental.

Segundo o proprietário da
clinica Paulo Marcelo Rodri-
guez Magalhães de Araújo,
que era há 20 anos no merca-
do, a proposta é deixar o [cea-
do de que a manutenção por
ventiva doe dento; deve ser
constante. 'Trata se da pri-
meira ação modal de Ortho
Clara, mas já eiudamos a
idéia de implementar o atue
dimenro gratuito aqui ern São
Bernardo. Palra apenas deci.
diria os um local. Isso será em
parceria cari a Prelatura."
Para o dentista, a iniciarias é
rei leso do amadurecimento
profissional, 'O Intuito é pro-
mover a fluida.'

Paraagendar uma apresen-
tação da peça interativa, os
intenta:adoravam entrar em
contate axil a a$seSsorial
g ama cional Conecte Xarope-
ia telefonar 4331-912/,
4123-53960u 4321-7534.0

Modas Iratim.aullou
Dar:vodca°

.0 krep (institui, Nacional de
Estudes e Pen.p.reas Educado
ais) divulgou o calendk io
para este ano do Enern (Exame
Nacional do Ensina Médiol.
tudantes do ensino médio que
vão concluir o curso esn 2002,
devem reinscrever nas çadpri as
escolas, trine adias 22 deabril
e 7de maio. Para aqueles quejá
anelaram o ensino médio e
desejara utilizar o Eram corno
apoio ern prixessoc sehstivx de
universidades as inscrições
acontearn entre 12 e 23 de
maio, no agéndas da Cor-
reios A prova acontece co dia
31 deagostoA taxa de Inscrição
é de R$ 22, isenta co, calo de
alunolde escola:públicas.

A expectativa do MEC (Mi-
niaério da Educação) é de que
acua urnaunrenro no numero
de participantes nessa sexta
edipSo da prova, eito relação ao
ano passado, quando cerca de
1,8 milhão de etrudarees reali-
zou o Entra. fluo 2001, foram
1,6 milhão de et tua mu.

Eco 51204, a regi-Ou contou
com 4$ mil participantes -San-
to André teve a maior ndmew
de inscrita, OXI, 14,3 mi t se-
guida por Sào Dee rurdo 02,5
mil), Ean São Caetano foram 5,2

desmontadas, em ação
lhante à feita ontem na hresdx
Pedra Branca e Parque doi Irei-
grames, chamaria de desfasa-
mento de oanstruOes Lrregula-
Ta. Os comerciam:a (orare
cdentados a retirar eu materiais
das barracas e datis, altera era
20 dias.Tokke mi inais de selo a-
nu cerca de 5 mil possas vão
proinia do Jardim Nova Canal
para te banhar na represa. 0o,
tareio, que Orneçtta COM pe-
quenas 121112Aid que vendiam
canais e bebida, se Urdo,
MOU em grandes espaços oder
ada500 rn: com miai aocrrrmwe
akalos atrativoC.

Amado - tão role passado, ot
moradores do Jardim Nova Co-
oral e do Para e 1.06 Art,5‘4,5¥
zeramatred0 ama PrdeitUr2 e
okhnistérioBiltilkoparaatrors.
trução do urna estação local de
tratamento de erwto. O acordo

urna r.00441 •14.-,.".• 501 datas
anollkoraur. Bui	 NAII Ir.

recet.loberielina. —.

Policia Ambiental
quer mapear áreas
à beira da Billings

Da Reamb3

• Desde a criaç.io da 2" Cia. de
Policia Ambiental em São Deo •
nardo, em Silenlbro do ano
passado, a oper ação de ontem
Re a primeira integrada ume

Policie Ambiental e os de-
mais órgãos. A intenik> do os-
pilão Edson Pisei) é IdgOariar
todas as Margem da represa
BillIngs, como co braços Ta-

quacetulaa e Capivari e irriçx-
dir a intua° das fretas prot egi-
das ambieraalmehte

Segundo Pisch, a policia
dele InaCOn'ar ec áreas de heil•
ofipterocom o Drarn ea Prefei-
tura de São Be mudo para ma-
pear todo o tertiviaio à beira
da represa, além de inrensifi-
ar a fiscalização para evitas a
pesca predatória e nua core.
truções irregulares. 'Erá rima
determinação do governador
Geraldo Alarnin para não to-
lerar as invasões, principal•
mente em áreas não habita-
das, para que não eniraulern
sovas eapap5e1."	 —Rh

balar unificado da PUC..05
(Pontificia Univemidade
ca de Sie Paulo). No Grande
ABC, a Uni-A (Centro Univere.
Moo de Santo André), Imec
(Centro Ilniversistrio Munici.
pai de São Catrano), Puodação
Santo André, Refira (Pasukla.
desintegradas), Paenac
ciada Editora Nacaoral) e
Uniecp (Unlversdade Mtrodis.
ta de São Paulo) são algumas
instituições que das o Errem
LOMOrefesénna de seleção o

mil inscr esc oeeraDaadertna, 5,8
mil. Mauà te7e Senil inscrita e
Biberão Pires, 2,1. mil Maritza
A prova oareposta por
Co-:, Mar 1 baldas em cinco arn-
pari-moias - áreas de conhetr-
mento - além de redação

O Soem é ettitizado coroo cri-
cério de seleção para várias ins-
tituições de ensino superior,
CuM0 no stertibular da Puvest
(Fundação Universitária para o
verisular) o oro alguns doe
curvos que ia sem pa rte dores ti.

Ore
X"

—	
O proksin Dm eaor1 Ettéser1100 no mcccratN do ~polé

cO

'	 ,

44Y'

r'

-

'aalgx

Apresentações vão mostrar
cuidados com a higiene bucal

3t2 j

fg,"..tg

Estudantes podem se inscrever no
Enem de 22 de abril a 7 de maio

Comércios devem deixar pAdemru.541,;- 	âtorien

1'00.4(.16
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• Mas, a maior inovação é o enfoque educacional dado pelo programa, abrangente e
e.	 realizado em contato direto com o público alvo, transmitindo os conhecimentos

• ambientais necessários e dirimindo as freqüentes dúvidas dos cidadãos de regiões
metropolitanas.

•
•

• 2. REGIÃO DE ABRANGÊNCIA DO PROGRAMA

•
O Programa Patrulha Ambiental será executado na região metropolitana de São Paulo,

• através de 4 equipes, com 10 patrulheiros cada. A região será dividida em quatro zonas
• principais, onde cada equipe atuará em setores de baixa qualidade ambiental.

A presente proposta de patrocínio refere-se ao Programa d Patrulha Ambiental criado

11,	 desenvolvido pela ONG Proteção Ambiental - ONGPA. Trata-se de um projeto inovado
e ousado, nunca antes idealizado por qualquer órgão da administração pública ot

• entidade ambientalista, seja em ârnbito nacional ou internacional. O Programa tem
como característica principal, a utilização de patrulhas capacitadas para educação e

• prevenção ambiental equipadas com bicicletas, especiais e para qualquer terreno, na

•
execução do progfama.

A presente proposta de patrocínio refere-se ao Programa d Patrulha Ambiental criado e
desenvolvido pela ONG Proteção Ambiental - ONGPA. Trata-se de um projeto inovador
e ousado, nunca antes idealizado por qualquer órgão da administração pública ou .
entidade ambientalista, seja em ârnbito nacional ou internacional. O Programa tem,
como característica principal, a utilização de patrulhas capacitadas para educação e
prevenção ambiental equipadas com bicicletas, especiais e para qualquer terreno, na
execução do progfama.

•
•

3. PRAZO DE PATROCÍNIO
•

• O Programa de Patrulha Ambiental é de prazo indeterminado, permanecendo em

• execução durante o período em que o equipamento e os recursos humanos estiverem

•
disponíveis.

• Sob o aspecto de patrocínio, o prazo mínimo para um bom retorno de divulgação do •
• produto e de resultados do programa é de 24 meses. Este prazo poderá ser renovado,

•
com direito de preferência à empresa Matriz Caloi Norte S/A.

•

• 4. MATERIAL NECESSÁRIO DE PATROCÍNIO

•
•

40 Bicicletas tipo Mountain Bike.
40 Uniformes de ciclistas, incluindo os vestuários, protetores e capacetes.

• 40 Bagageiros para material educacional e institucional do patrocinador.

••••••••
•
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5. SERVIÇOS PATROCINADOS
•

• Manutenção em bicicletarias autorizadas do equipamento fornecido pelo patrocinador,
• durante todo o prazo de patrocínio.

• .

• 6. DIREITOS DO PATROCINADOR
•

•10

	

	 A empresa patrocinadora terá direito de inserir seu nome ou slogan no equipamento e
vestuário, de forma que não se sobreponha à identificação da Patrulha Ambiental.

• Constituirá seu direito também, a menção em reportagens e entrevistas que, por ventura,
• sejam realizadas pelas equipes ou pela coordenação do programa. Poderá ainda fornecer
• material de divulgação ou propaganda de seus produtos para ser distribuído pelas

•
equipes durante o patrocínio.

•
•

• 7. VANTAGENS	 .

•
•

A empresa patrocinadora terá seus produtos divulgados e apresentados ' diretamente ao
público alvo do programa, que serão consumidores em potencial.

•

• Além da exposição direta do produto, o programa contará com a cobertura da mídia

• impressa e eletrônica, nas principais atividades da Patrulha Ambiental.

Devido ao caráter ecológico do programa, o produto e a imagem da empresa estaráeio	 ligada à preservação e conservação do meio ambiente, fato que causa um bom impacto

• no mercado consumidor, cada vez mais atento às atitudes das empresas em relação ao

• meio ambiente.

•
• São Paulo, 20 de Agosto de 2002.

•

••••••••
45••
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AUDITORIA AMBIENTAL

desenvolvimentc
• complexos e frá

matérias-primas
e.	 e atividades agá

Grandes partes dos impactos ambientais são causadas por um modelo de
desenvolvimento, tanto capitalista como socialista, que encarava a natureza e seus
complexos e frágeis ecossistemas apenas como "inesgotáveis" fontes de energia e de
matérias-primas e como receptáculo dos dejetos produzidos por suas cidades, indústrias
e atividades agrícolas.

O preço dessa
• impactos ambier
• mas ainda eram

• refugiavam d s IT

A crise econôrnic
• para alertar o mi
• questões econôr

O preço dessa pretensão não tardou a ser cobrado: já nos séculos XVIII e XIX, os
impactos ambientais provocados pela crescente industrialização eram muito grandes,
mas ainda eram localizados e atingiam, basicamente, os pobres. Os ricos ainda se
refugiavam d s tnazelas, no entanto, isso logo passou a ter conseqüências globais.

A crise econômica mundial dos anos 70, detonada pelo choque do petróleo e que serviu
para alertar o mundo para o fato de que os recursos naturais são esgotáveis, colocou
questões econômicas mais urgentes para os governantes do mundo inteiro se
preocuparem. E só no começo dos anos 80 a discussão desenvolvimento X meio
ambiente voltou.

•••••
•e•••••••••••••••••

O alerta foi dado no inicio da década de 70. Em 1972, foi realizada a Conferência das
Nações Unidas sobre o Homem e o Meio Ambiente, em Estocolmo (Suécia). Foi um
encontro de Chefes de Estado para debater as questões sobre o meio ambiente e o
desenvolvimento.

Nesse mesmo ano, uma entidade chamada Clube de Roma, encomendou ao
Massachussetts Institute of Tecnology (MIT), dos Estados Unidos, um estudo que ficou . •
conhecido como o Desenvolvimento Zero, e propunha o congelamento do crescimento .
econômico como única solução para evitar que o aumento dos impactos ambientais
levasse o mundo a uma tragédia ecológica. O que seria uma péssima solução para os
países subdesenvolvidos.

A Conferência Estocolmo/72 foi mareada, então, pela polêmica entre os defensores da -
"desenvolvimento zero", basicamente representantes dos países industrializados, e os
defensores do "desenvolvimento a qualquer custo", representantes dos países não
industrializados.	 _
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Em 1983, a Assembléia Geral da ONU indicou a então primeira-ministra da Noruega,
Gro Harlem Brundtland, para presidir uma comissão encarregada de estudar esse tema.
Em 1987, foi publicado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o
Desenvolvimento (CMMAD) da ONU um estudo denominado Nosso Futuro Comum,
mais conhecido como Relatório Bnindtland, que defendia o crescimento para todos e
buscava um equilíbrio entre as posições antagônicas surgidas na Estocolmo/72.
Tentando conciliar o desenvolvimento e a preservação do meio ambiente, surgiu pela
primeira vez a concepção de desenvolvimento sustentável.

•
• Passadas duas décadas, este antigo conceito de preservação ambiental, baseado na

e.	
intocabilidade dos recursos naturais, há algum tempo foi superado e substituído por
outro que condiciona a preservação a um novo modelo de desenvolvimento da

• civilLação, fundamentado no uso racional dos recursos naturais. Para que estes possam
• continuar" disponíveis às gerações que ainda virão. A este desenvolvimento, que não.
• esgota mas conserva e realimenta sua fonte de recursos naturais, que não inviabiliza a

•
sociedade mas promove a repartição justa dos benefícios alcançados, que não é movido
apenas por interesses imediatistas, mas sim baseado no planejamento de sua trajetória e

• que, por estas razões, é capaz de manter-se no espaço e no tempo, é que damos o nome
• de desenvolvimento sustentável.

•

•
Esse novo conceito foi consolidado como diretriz para a mudança de rumos no
desenvolvimento global que foi definida pelos 170 países presentes à Conferência das

1,	 Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro,
III	 em 1992, e considerada o maior e mais representativo evento diplomático dos últimos

• tempos.

• Para tornar realidade as novas aspirações, a Conferência aprovou a Agenda 21,
411.	 documento contendo uma série de compromissos acordados pelos países signatários,

• que ?ssumiram o desafio de incorporar, em suas políticas públicas, princípios que,

•
desde ja..os colocavam a caminho do desenvolVimento sustentável. 	 •

-
•

. ..
A implementação da Agenda 21 pressupõe a tomada de consciência por todos os

• indivíduos sobre o papel ámbiental, econômico, social e político que desempenham em

•
sua comunidade e exige, portanto, a integração de toda a sociedade no processo de. •
construção do futuro.

Ill
• Estes são os princípios que norteiam as mobilizações de entidades preocupadas com a

•
preservação ambiental e que devem fazer parte da preocupação das empresas e
empresários dos mais diversos setores.

• -•••••••
•

••••••••••
•••••
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• A Organização Não Governamental de Proteção Ambiental — ONGPA, organização

()e	
integrante do terceiro setor(I) tem por objetivo, proceder à educação e ordenamento
ambiental.

•

• Tarrbém chamado de ordenamento ecológico, é um conjunto de metas, diretrizes, ações

• e disposições coordenadas, destinadas a organizar no território brasileiro, o uso dos
recursos ambientais e as . atividades econômicas, de forma a atender aos interesses

• ambientais, sociais, políticos e econômicos. ,
•

• O termo ONG — Organização Não Governamental é originário da língua inglesa e foi

•
introduzido oficialmente pelas Nações Unidas no ano de 1950, no Conselho Econômico
e Social (ECOSOC), definida como "a organização que não é estabelecida por acordos

• governamentais", por exemplo:
1111

• a) Organizações de Mercado (empresas, bolsas, cooperativas, etc);
b) Organizações corporativas (sindicatos, centrais, associações de classe, etc);

Ili	 c) Organizações partidárias; 	 .
• d) Organizações religiosas;

••0110	 e) Outros grupos e entidades de cidadãos (clubes, etc.); 	 .	 •

•
f) Ou seja, toda entidade ou associação sem fins lucrativos.

•
• 3. APLICAÇÃO DA AUDITORIA AMBIENTAL

• A Auditoria Ambiental tem, por objetivo, prevenir e corrigir todas as falhas ambientais
causadas por empresas dos mais diversos segmentos, readequando a legislação local e

• nacional, contribuindo para a melhoria do meio ambiente e, conseqüentemente,

• aumentando a produção e reduzindo custos, evitando sanções administrativas, civis e

4110	
penais.

• Além' de colaborar com a preservação ambiental pode, inclusive, beneficiar os setores •

• ligados à produção e vendas e proporcionar o bem estar dos empregados e

• comunidades.

2. O PAPEL DA ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL DE PROTEÇÃO
AMBIENTAL - ONGPA

2. O PAPEL DA ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL DE PROTEÇÃO
AMBIENTAL - ONGPA

• Dentro do contexto acima, enquadram-se organizações de cidadãos originalmentt

• privadas, onde a defesa do meio ambiente aparece como um dos seus objetivo:
fundamentais, cuja atuação se dá como wna ampliação ou fortalecimento que se

• caracteriza por wna racionalidade extra mercantil, extra corporativa, extra partidária e
extra religiosa.

Dentro do contexto acima, enquadram-se organizações de cidadãos originalmente
privadas, onde a defesa do meio ambiente aparece como um dos seus objetivos
fundamentais, cuja atuação se dá como wna ampliação ou fortalecimento que se
caracteriza por wna racionalidade extra mercantil, extra corporativa, extra partidária e
extra religiosa.
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4. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO

O Projeto Auditoria Ambiental consiste de três etapas de aplicação, a saber:

4.1 .Análise de toda a documentação referente às atividades da empresa e relacionadas
às providências de preservação ambiental;

4.2.Análise dos aspectos estruturais da empresa, tais como:
4.2.1. Plantas de implantação;
4.2.2. Destinação de esgotos e
4.2.3. Lixos e resíduos sólidos e líquidos.

4.3.Vistoria em todos os setores da empresa, inclusive área de produção.

5. CONCLUSÕES

Ao final será apresentado relatório com ilustração fotográfica, apresentando as
soluções para os problemas encontrados.
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• 1. APRESENTAÇÃO

••

• 1.2. Descrição do Projeto

••

•

•

•

Is••
2. A INSTITUIÇÃO PROPONENTE•

• Nome: ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL DE PROTEÇÃO
• AMBIENTAL (ONGPA)
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I.1. identificação do ProjetoI.1. Identificação do Projeto

• Título do Projeto: Programa de Patrulha Ambiental.

• Localização: Município de São Paulo.

•
Área de abrangência: Ambientes urbanos, áreas públicas e de preservação

• . Duração do Programa: Indeterminado
Título do Projeto: Programa de Patrulha Ambiental.

Localização: Município de São Paulo.

Área de abrangência: Ambientes urbanos, áreas públicas e de preservação

Duração do Programa: Indeterminado

•
O presente programa de Patrulha Ambiental da ONGPA tem, como objetis

promover a qualidade e educação ambiental, de forma preventiva e ostensiva, .

• • --região metropolitana de São Paulo, com a utilização equipes de ciclist

• capacitados pela ONGPA.

O presente programa de Patrulha Ambiental da ONGPA tem, como objetivo,

promover a qualidade e educação ambiental, de forma preventiva e ostensiva, na

--região metropolitana de São Paulo, com a utilização equipes de ciclistas

capacitados pela ONGPA.

•
O Programa de Patrulha Ambiental da ONGPA consiste na formação de

(quatro) equipes com 10 (dez) agentes ambientais equipados com bicicletas pai

• todo terreno (Mountain Bike) e rádios de comunicação.

O Programa de Patrulha Ambiental da ONGPA consiste na formação de 4

(quatro) equipes com 10 (dez) agentes ambientais equipados com bicicletas para

todo terreno (Mountain Bike) e rádios de comunicação.

•
A forma de apresentação da Patrulha Ambiental e • o seu apel

•
ecológico/esportivo causam wn impacto positivo na população, contribuind

para a boa receptividade da ação e educação realizada pela Patrulha Ambiental.

• As Patrulhas percorrerão regularmente os parques e praças públicas, realizand n

•
a atividade de prevenção de danos ao meio ambiente e orientando os munícipe

a respeito da utilinção correta das áreas públicas. As PatrUlhas tambén

distribuirão material de educação ambiental fornecido pelos poderes públicos.

A forma de apresentação da Patrulha Ambiental e • o seu apelo' •

ecológico/esportivo causam wn impacto positivo na população, contribuindo

para a boa receptividade da ação e educação realizada pela Patrulha Ambiental.

As Patrulhas percorrerão regularmente os parques e praças públicas, realizando

a atividade de prevenção de danos ao meio ambiente e orientando os munícipes

a respeito da utilinção correta das áreas públicas. As PatrUlhas também

distribuirão material de educação ambiental fornecido pelos poderes públicos.

•
Sigla: ONGPA

CNN: 02.326.390/0001-10

• Endereço: Rua Maria Cândida, 918, Sala 13, 02071-001, Vila Guilherme, São Paulo, SP

• Telefone: (11) 6909-8361 - Fax: (11) 6909-7023

•
E-mail: ongprotambiental@uol.com.br	 •

••••••••
I
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Cargo: Diretor Presidente
•

• Coordenação do Projeto: Marco Antonio Fagundes

• Cargo: Diretor Presidente	 .	 • •
• Representante Legal: Vladimir Martins 	 .
• Cargo: Diretor Presidente

• .
.1)	 3. CARACTERIZAÇÃO INSTITUCIONAL

• •-
•	 A Proteção Ambiental é lima instituição do terceiro setor, fundada com • o objetivo de
• preservar a qualidade ambiental dos ambientes naturais. que incluem os principais

• biomas existentes no Brasil, e ambientes urbanos, com o objetivo de recuperação da

•
qualidade.

_
• Sua atuação estende-se em todo o território nacional, objetivando a formação e
• capacitação de defensores do meio ambiente. Sua atuação principal concentra-se na

• região metropolitana de São Paulo, devido à urgente necessidade de reversão do quadro
ambiental degradado da região Metropolitana. Atualmente, a PA desenvolve projetos de

• monitoramento e educação ambiental.

• A ONG Proteção Ambiental tem como política inserir em cada indivíduo a ideologia de

• coletividade, onde o ser humano é uma peça determinante, que deve ser responsável pelo

•
equilíbrio do meio ambiente em nosso planeta.

•411	 Nesse contexto, o Programa de Patrulha Ambiental atende perfeitamente a esta política,

• formando novos indivíduos, protetores do ambiente.

• 4. DIAGNÓSTICO	
•

.	 •

• A Região Metropolitana de São Paulo caracteriza-se pela grande concentração

• populacional, distribuída de forma irregular no território metropolitano.

• Tais fatos levam là redução da qualidade ambiental para níveis inferiores aos
• determinados pela Organização Mundial de Saúde e demais órgãos da ONU.

•

•
A problemática ambiental da Região Metropolitana incorpora os seguintes aspectos:

• > deficiência de áreas verdes;
• sistema viário saturado pelo excesso de veículos;

	

	 •-
•

poluição sonora e atmosférica;

•

•
••
411

•

•
r...._.

• .
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• 5. PARTICIPAÇÃO SOCIAL

e.	 A comunidade participará
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• > iná gestão de resíduo
• > previsão de esgotam

existência de uma sol

> iná gestão de resíduos sólidos e esgotos;
> previsão de esgotamento dos recursos hídricos da região a médio prazo, sem a

existência de uma solução do poder público.

Além destas deficiências de

• exatamente quanto à ciência

Além destas deficiências de ordem coletiva, há a deficiência educacional e cultural, mais
exatamente quanto à ciência ambiental, que deverá ser superada para a reversão deste
quadro.

• execução, uma vez que esU
• conservação e preservação. A
• conjuntas, desenvolvidas pi

aprendizado ou do engajamen

A comunidade participará ativamente do programa, bem como após o prazo de
execução, uma vez que estará capacitada para agir de acordo com os princípios de
conservação e preservação. A participação durante o programa se dará com as atividades
conjuntas, desenvolvidas pelas equipes nos locais percorridos, seja através do —
aprendizado ou do engajamento da população nas ações da patrulha em locais públicos. •

• O cidadão s
• no qual vis,

• posição fisc

•
progressão 2

• 6. OBJETIVO

4111	 o presente

•
população nt

e.	 Após o final
• carretando

41)	
ensino dos pi
são co.nsidert:e
Este aspecto
baixa qu lidz

inw-slimentos
• energia; a ua
e
• A partir do ir

•
seus atos no
individualista,
social para ret

•
411

e
411

411•
•

O cidadão se tomará fiscal de si mesmo, com relação à preservação do meio ambiente
no qual vive. A partir do momento que o cidadão compreender a importância dessa
posição fiscalizadora, será um educador nato de outros cidadãos, promovendo a •
progressão automática do resultado do programa.

O presente projeto tem o objetivo específico e definido de provocar o engajamento da
população na solução dos problemas e riscos ambientais domésticos e coletivos.

Após o final da execução, o resultado do programa terá repercutido entre a população,
carretando uma educação ambiental de base. Esta educação constitui um verdadeiro

ensino dos princípios ambientais, ao contrário de campanhas isoladas que, normalmente,
são co. nsideradas como educação ambiental.

Este aspecto é um dos pilares que falta para reverter o quadro atual de degradação e de
baixa qu lidade ambiental, uma vez que é a população que gera a necessidade de
inv(-?timentos públicos, pela geração de lixo e esgotos, necessidades de transporte,
energia,:á ua potável, assistência médica, educação, etc.

•
A partir do inomento que cada indivíduo compreender a importância e a repercussão de
seus atos no meio ambiente urbano, utilizando o pensamento coletivo em detrimento do
individualista, se tomará tun protetor do meio ambiente, nascendo assim um movimento
social para recuperação ambiental que automaticamente atingirá a maioria da população.

•



•••••••••••••
Uma sociedade consciente de seu poder de pressão e transformação da realidade
ambiental, torna-se um quarto poder na administração pública, forçando-a a apresentar
soluções ou a realizar investimentos nos setores necessários.

• Em suma, o Programa Patrulha Ambiental visa resgatar a qualidade 'ambiental dos

•
cidadãos metropolitanos, através da mudança de ideologia dos cidadãos em seu próprio

-ambiente.

• Todos os problemas ambientais são gerados por pessoas e empresas. Logo, é na geração,.

• 410	 na causa dos males ambientais, que se deve atuar.

• 7. IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA
•

• A imi,.lantação do programa Patrulha Ambiental será realizada em três etapas.

•

•
7.1 A primeira será a aquisição do equipamento e a elaboração do plano de ação das
equipes da Patrulha Ambiental.

•

•
7.2 :A Segunda etapa consiste na formação e treinamento das equipes de ciclistas em

• condicïoriamento fisieo e capacitação ambiental.

• 7.3 A terceira etapa é a execução das rondas e diligências especiais nas áreas de risco
• de degradação ambiental.•

8. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL
•

A meta do programa Patrulha Ambiental é a divulgação de atitudes ambientalmente
• corretas e o ensino de noções ambientais.

•

•
A atuação das equipes da Patrulha Ambiental, .durante as rondas e diligências, abrangerá
os seguintes tópicos da doutrina ambiental. As metas serão fixadas na elaboração do

• plano de ação da Patrulha Ambiental, tendo em vista a sua vinculação com o

• planejamento orçamentário e a receptividade da população com a metodologia:

• Repressão de condutas ilícitas e agressões ao meio ambiente
• Denúncias de crimes ambientais
• Prevenção de acidentes poluidores

•
Prevenção e redução de impactos ambientais
Direitos e deveres ambientais do cidadão

• Reciclagem de lixo
• Preservação Ambiental••••••



•

•
• 40	

9. METODOLOGIA DE TRABALHO

• Redução de Consumo
• Consciência ambiental da população
• Noçç.. es de desenvolvimento sustentáv

• Preservaç o da diversidade biológica
Prevenção de incêndios

• Uso e ocupação do solo
• Destino dos resíduos sólidos
• Importância do saneamento e qualidad

Redução de Consumo
Consciência ambiental da população
NoçL. es de desenvolvimento sustentável
Preserv4 - o da diversidade biológica
Prevenção de incêndios
Uso e ocupação do solo
Destino dos resíduos sólidos
Importância do saneamento e qualidade ambiental

• >
• ,.	

> 44Bicicletas00 uBniciifcolnnesddope	 oesu ntinain

incluindo

oetipo
 capacetes e protetores

• > 8 Rádios de Comunicação

•
> Ferramentaria para manutenção da bicicletas
::- 40 Sacolas para equipamento e material_ -	 - -•

• 11. PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO TOTAL DO PROGRAMA

•
. .

11.1 Investimentos em Equipamentos
•

•

• •
•

•

•

•

•

e

•
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• Todas as equipes serão subordinadas à diretoria da ONGPA, que coordenará todas as

• atividades. Todos os ciclistas serão voluntários, e previamente aprovados no processo de

•
seleção e treinamento.

• Nenhum integrante da equipe receberá qualquer tipo de remuneração a tittgo de salário.
•

• De acordo com o plano de- ação elaborado, cada equipe será responsável por uma zona

•
da região metropolitana, atuando diretamente junto à população ou juntamente com a
Policia Ambiental.

•

• Eventualmente, a direção da ONGPA convocará todas as equipes para uma atividade ..

• especial, em local de grande concentração da população, visando o máximo alcance da
ação da Patrulha Ambiental.

•

• O plano de ação levará em consideração as áreas da região metropolitana, onde forem

• 41) constatadas as maiores degradações ambientais e as zonas de risco de degradação. Estas
áreas terão prioridade nas ações das equipes, definidas pela direção da ONGPA. As
áreas centrais da cidade de São Paulo serão tratadas de maneiras diversas, visando a

• recuperação da qualidade ambiental no ambiente urbano.
•

• 10. EQUIPAMENTO UTILIZADO
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DISCRIMINAÇÃO

Bicicletas 
Uniformes
Rádios de
Comunicação
(Nextel) 

VALOR
UNITÁRIO

(R$) 
250,00
100,00
250,00

VALOR TOTAL
(R$)

10.000,00 
4.000,00
2.000,00

QUANTIDADE

8

40
40

40Sacolas para
equipamentos e
Materiais

25,00 1.000,001

SUBTOTAL 17.000,00

11.2 Despesas com Materiais para Educação Ambiental

DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE
.	 .

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR TOTAL
(R$)

Materiais para
divulgação

7.000,00

SUBTOTAL 7.000,00

11.3 Despesas Correntes

DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE
.

VALOR
UNITÁRIO

CR$)

VALOR TOTAL
(R$)

Alimentação das
equipes

80 4,00 320,00

Manutenção do
equipamento

40 10,00 400,00

.TOTAL MENSAL 720,00
LTOTAL ANUAL 8.640,00

CUSTO TOTAL
DO PROGRAMA

32.640,00
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• 12. EQUIPE TÉCNICA
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Coordenador Geral: N

• Elaboração do projetc

• de Patrulha Ambiental

• Coordenador de Projet

•
Planejamento Financei

Editoração: Daniel Mo
p ,,,:car, AP tr.vtne• %/Ta

Coordenação Geral do Programa Patrulha Ambiental: Diretoria de Operações
Coordenador Geral: Marco Antonio Fagundes - Diretor
Elaboração do projeto: Diretoria de Projetos da ONGPA — Coordenação do Programa
de Patrulha Ambiental
Coordenador de Projeto: Bernard Anton Fuldauer
Planejamento Financeiro: Dirceu Raiser Nunes
Editoração: Daniel Modernel Junqueira •
Revisão de textos: Vladimir Martins

•

• 13. CONCLUSÃO

1110	 o programa Patrulha Ambiental é a melhor ação de caráter ambiental para intervenção
1111	 em áreas urbanas, devido à utilização de veículos não poluentes e de baixo custo de
• implantação e manutenção.

•
411

Outro fator importante é a facilidade de acesso às áreas verdes e locais de grande
concentração humana, inacessíveis para veículos motorizados.•

• Além destes aspectos técnicos, há o fator humano, de suma importância no sucesso das

• ações das equipes junto à população e aos cidadãos praticantes de atos nocivos ao meio

111)	
ambiente.

• A arir'oxitnação através do equipamento ciclistico não causa constrangimento ao

•410	 cidadão, devido ao seu apelo mais esportivo do que ostensivo, que contribui em muito

•
para o sucesso do programa,

São Paulo, 20 de Agosto de 2002.•
••••
e•••
e
e
e•••

I
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• SEJA UM AGENTE AMBIENTAL

PROGRAMA DO CURSO••
Curso Teórico

•
••.

•Carga horáriahorária 2 hs.
3' ou 5 feiras

• V Finalidades da ONGPA
• v Procedimentos do Agente Ambiental

• v Coffee break
V Crimes Ambientais

• ,Competência do Governo
• Táticas e Técnicas de Patrulha Ambiental
•

• Curso Prático
•

• V Carga horária 6 hs.
• v Domingo — Serra da Cantareira

• V Técnicas Verticais

•410	 V 'Como usar o equipamento para RAF'EL •
V Noções de cabos e nós utilizados	 .• ./ Ensino de ancoragens

• V Descidas positivas e negativas

• v Descidas rápidas pará resgate
V Técnicas de primeiros socorros

• V Ferimentos leves
• V Trawnas (fraturas, torções e rupturas)

•
V R.C.P. (Reanimação Cárdio Pulmonar)
3 Animais peçonhentos (cobras, aranhas, escorpiões)

• V Transporte de vitimas (removendo a vitima)
• V Técnicas de Patrulhamento

•
V Caminhada em trilha no Parque da Cantareira
3 Técnicas de Abordagem••••••
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e APRESENTAÇÃ i )
• •
• O homem sempre extraiu da natureza o que precisava tanto para sua sobrevivência

41 imediata, como para uso futuro, armazenando produtos e, ainda, para obter o que seu meio ..
não lhe oferecia, através das trocas. Quando urna determinada fonte de recursos naturais se--

esgotava, ele a abandonava e partia em busca de lugares mais propícios. Nessa época
• •	 essencialmente apícola do ser humano, que perdurou desde a era neolítica até a idade
411	 média, o homem se mantinha apenas com o cultivo da terra e fabricação rudimentar de

IIII	
equipamentos.	 .	 .. ...	 . ••

•
• O homem moderno, regra geral, tornou-se egoísta pelo convívio no sistema econômico,
• sendo potencialmente degradador e altamente poluidor. Essa atual posição social da raça'

0111	 humana surgiu há alguns séculos, com o adensamento populacional e o desenvolvimento

•
industriai. Com o desenvolvimento tecnológico e a expansão colonial, o homem deixou de
ser um ser regional, para se tornar senhor do planeta.

•
• Com a descoberta de continentes antes desconhecidos e C0111 os grandes. inventos criados

• pela humanidade nos Úliimos séculos, houve um enorme incremento das relações
comerciais entre os povos. E, desde que o homem inventou as máquinas e descobriu novas

ó	 fontes de energia, que permitiram a industrialização, ou seja, a produção em massa, a
• situação transformou—se radicalmente. Daí, deu-se o início de toda, .a problemática
• ambiental. Com a expansão territorial da ocupação humana, ocorreu a expansão e

lie	
consolidação do sistema capitalista.

• ..	 ..
	 .	 .

• Enquanto isso, a população mundial crescia em ritmo vertiginoso e as cidades tornavam—se
• essas megalópoles que conhecemos hoje. O tipo de vida e o sistema econômico dos países

411	 mais *ricos e poderosos foram se espalhando para o resto do mundo e, para dar conta de ,,,,
produ7ir cada vez mais produtos e em quantidades sempre maiores, foi necessário explorar • •

• as riquezas da terra numa velocidade tão • acelerada que não permitia mais a sui:r.

• i	 recomposição natural.

III	 .	 •

•
Por outro lado, ficou praticamente impossível, para o homem, abandonar o lugar onde
vivia, e estabelecer—se em outro. Tornou—se necessário encarar os resultados da extração

• indiscriminada dos bens naturais, conviver com urna natureza desgastada e encontrar
• soluções para interromper a destruição e recompor o ambiente vital deste planeta. Nascia a

• consciência dos problemas ambientais. 	 .	 . .

•••••

CAPÍTULO I

APRESENTAÇÃ )
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1 loje, sabemos que existem problemas ambientais decorrentvs cie abusos em relação ao ar, à
água, ao solo e zi vegetação, problemas esses que atingem também os animais e o próprio
homem.

• Como Terra é um corpo vivo, que depende de cada uma das suas partes, e corno essas
• partes intc.. :ragem, constituindo uma rede complexa de relações, os efeitos das explorações

• abusivas das riquezas naturais acabam extrapolando os limites geográficos de onde se

•
originaram. A conseqüência de um problema ambiental local pode ir muito além desse
limite. E, mais ainda, as dimensões, o local, o tempo e a duração dessas conseqüênCias são

• imprevisíveis. A este tipo de evento chamamos de problemas ambientais globais.

•
Existem vários problemas ambientais globais. Por exemplo, a contaminação das águas

• subterrâneas, o aquecimento do planeta, com o conseqüente derretimento da neve nos pólos
• e a redução do Ozônio na estratosfera.

•
O trato com o meio ambiente é uma forma de usar a nossa casa sem destruí-la e é uma• ferramenta para o uso dos recursos naturais sem esgotá -los, preservando -os para as futuras •

• gerações.
11111	

.

• Atualmente, reduzir este impacto sobre o meio ambiente é uma das maiores prioridades.

• Atingir o desenvolvimento sustentável, com gerenciainento racional dos resíduos, requer

Ill	
esforços de todos os governos, dos setores privados e indivíduos. Significa realizar.
mudanças em nosso modo de vida, nos padrões de consumo e produção.

IP	
. ....	 .. ..

• Neste contexto, a educação ambiental é instrumento essencial para a promoção do.

• desenvolvimento sustentável, implantando metodologias em nível formal ,ou produzindo
publicações como esta, além de outras estratégias. O cidadão ambientalmente educado é um•10	 aliado. É o cidadão verdadeiro, no sentido pleno do vernáculo, solidário e responsável

III	 perante as futuras gerações.

•

•
Somente a mudança do pensamento capitalista de dominação, para o pensamento de
interação, permitirá a perpetuação da sociedade humana e dos demais seres vivos do nosso

• único lar no universo.	
-

•

•
Estamos a disposição para maiores informações.

•••••
•
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SEJA UM AGENTE AMBIENTAL

•
• PROGRAMA DO CURSO

• Curso Teórico
•

• v Carga horária 2 hs.
v Finalidades da ONGPA

111 VI Procedimentos do Agente Ambiental
• v Crimes Ambientais

1111	 v Competência do Governo

• v Táticas e Técnicas de Patrulha Ambiental

Curso Prático

•
• ,/ Carga horária 6 hs.

VI Técnicas Verticais
• V Como usar o equipamento para RAPEL

V Noções de cabos e nós utilizados
•

•

• v Ensino de ancoragens

• v :Descidas positivas e negativas
VI : Descidas rápidas para resgate

• v Técnicas de primeiros socorros

1111	 Ferimentos leves

• v Traumas (fraturas, torções e rupturas)
V R.C.P. (Reanimação Cárdio Pulmonar)

• V Animais peçonhentos (cobras, aranhas, escorpiões)
• V Transporte de vitimas (removendo a vitima)

• V Técnicas de Patrulhamento
V Caminhada em trilha no Parque da Cantareira

• V Técnicas de Abordagem

•

5.

•

•

• Rua: Maria Cândida n° 913 Sala 13 — Vila Guilherme — São Paulo / SP

• (*t 6909 7023 — 6909 8361

•
•
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CAPÍTULO I
APRESENTAÇÃO

—•
• Com a descoberta de continentes antes desconhecidos e com os grandes inventos criados

• pela humanidade nos últimos séculos, houve um enorme incremento das relações
comerciais entre os povos. E, desde que o homem inventou as máquinas e descobriu novas

	

III	 fontes de energia, que permitiram a industrialização, ou seja, a produção em massa, a
• situação transformou–se radicalmente. Daí, deu-se o inicio de toda a problemática
• •	 ambiental. Com a expansão territorial da ocupação humana, ocorreu a expansão e

	

III	 consolidação do sistema capitalista. 	 .

• Enquanto isso, a população mundial crescia em ritmo vertiginoso e as cidades tornavam - se

	

III	 essas megalópoles que conhecemos hoje. O tipo de vida e o sistema econômico dos países •

• mais ricos e poderosos foram se espalhando para o resto do mundo e, para dar conta de
produzir cada vez mais produtos e em quantidades sempre maiores, foi necessário explorar.

III	 as riquezas da terra numa velocidade tão acelerada que não permitia mais a sua
• recomposição natural.

• :	 - ...-	 .,

•
Por outro lado, ficou praticamente impossível, para o homem, abandonar o lugar onde
vivia, e estabelecer–se em outro. Tornou–se necessário encarar os resultados da extração

• indiscriminada dos bens naturais, conviver com uma natureza desgastada e encontrar

• soluções para interromper a destruição e recompor o ambiente vital deste planeta. Nascia a

• consciência dos problemas ambientais.

	

III	
"
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• APRESENTAÇÃO
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• O homem sempre extraiu da natureza o que precisava, tanto para sua sobrevivência

• 40.

	

	 imediata, como para uso futuro, armazenando produtos e, ainda, para obter o que seu meio
não lhe oferecia, através das trocas. Quando uma determinada fonte de recursos naturais se

• esgotava, ele a abandonava e partia em busca de lugares mais propícios. Nessa época
• essencialmente agrícola do ser humano, que perdurou desde a era neolítica até a idade
• média, o homem se mantinha apenas com o cultivo da terra e fabricação rudimentar de

•
equipamentos.

1111	 O how= moderno, rega geral, tornou-se egoísta pelo convívio no sistema econômico,
• sendo potencialmente degradador e altamente poluidor. Essa atual posição social da raça

• humana surgiu há alguns séculos, com o adensamento populacional e o desenvolvimento
industrial. Com o desenvolvimento tecnológico e a expansão colonial, o homem deixou de

• ser um ser regional, para se tornar senhor do planeta.

I



•

•

•

•

•

.
-

• .,

• r,
` ,. ' ri • .1	 RE 100.40t

•

•

•

•

• Como a Terra é um corpo vivo, que depende de cada uma das suas partes, e como essas

N°
Folha	

do proc.
N°

Addfria Ciet-rr.;

100.-406.
'artarnentar

• Hoje, sabemos que existem problemas ambientais decorrentes de abusos em relação o ar,
ág.ua, z..,*3 solo e á vegetação, problemas esses que atingem também os animais e própric

• homem. ...	 .

Hoje, sabemos que existem problemas ambientais decorrentes de abusos em relação o ar, à
ág.ua, zá solo e vegetação, problemas esses que atingem também os animais e próprio
homem.

• partes interagem, constituindo uma rede complexa de relações, os efeitos da exploração
abusiva das riquezas naturais acabam extrapolando os limites geográficos de onde se

• originaram. A conseqüência de um problema ambiental local pode ir muito além desse
• limite. E, mais ainda, as dimensões, o local, o tempo e a duração dessas conseqüências são
• •	 imprevisíveis. A este tipo de evento chamamos de problemas ambientais globais..	 .

• Existem vários problemas ambientais globais. Por exemplo, a contaminação das águas
• subterrâneas, o aquecimento do planeta, com o conseqüente derretiinento da neve nos pólos
• e a redução do Ozônio na estratosfera.

O trato com o meio ambiente é uma forma de usar a nossa casa sem destruí-la e é uma
111	 ferramenta para o uso dos recursos naturais sem esgotá-los, preservando-os para as futuras
• gerações.

•

•
Atualmente, reduzir este impacto sobre o meio ambiente é uma das maiores prioridades.
Atingir o desenvolvimento sustentável, com gerenciamento racional dos resíduos, requer.

• esforços de todos os goi,ernos, dos setores privados e indivíduos. Significa realizar
• mudanças em nosso modo de vida, nos padrões de consumo e produção.

•
Neste contexto, a educação ambiental é instrumento essencial para a promoção do

• desenvolvimento sustentável, implantando metodologias em nível formal ou produzindo
• publicações como esta, além de outras estratégias. O cidadão ambientalmente educado é um
• W	 aliado. É o cidadão verdadeiro, no sentido pleno do vernáculo, solidário responsável

•
perante as futuras gerações.

• Somente a mudança do pensamento capitalista de dominação, para o pensamento de
• interação, permitirá a perpetuação da sociedade humana e dos demais seres vivos do nosso

• único lar no universo.

•• CAPíTULO II
• FINALIDADE E CAMPO DE ATUAÇÃO DA ONG PROTEÇÃO AMBIENTAL
•
• 1. A Entidade ONG Proteção Ambiental

•	 A ONG Proteção Ambiental é uma organização não governamental de caráter
ambiental, que possui como principais objetivos a proteção dos bens ambientais
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•
ameaçados, como fauna flora e mananciais. Sua atuação se estende a todo território
nacional, através de filiações em todos os Estados do Brasil.

O departamento de educação e desenvolvimento é responsável pelos projetos
ambientais, sejam de educação, conservação ou desenvolvimento sustentável, sua

• execução e implantação, e posterior análise de resultados,•
• 2. Finalidide  do Curs9 de Formarão de Agente Ambiental

• Pretende—se com este curso facilitar o acesso à informação da atuação do homem sobre
• meio ambiente, e formar cidadãos conscientes e preocupados com a questão ambiental,
• que irão contribuir com a sua parcela de ajuda para diminuir a degradação do meio

• ambiente e preservá-lo de forma que permita a vida das filturas gerações.
•

• Neste Curso analisamos o meio ambiente e atuação do ser humano na sua degradação e
• conservação, bem como os impactos e resultados decorrentes destas ações. O trabalho
• visa ao público em geral, onde se tentou evitar ao máximo à linguagem técnica, a fim de

• facilitar a compreensão do leitor e atingir seu objetivo. Nesta obra, várias questões do
temo não foram aprofundadas, uma vez que se inserem em outras ciências, que.

• necessitam de urna formação superior para compreensão.
• •

• Nele, não apresentamos apenas críticas ao descaso do ser humano com o mundo em que
vive a alguns milhares de anos, como ocorreu com todas as entidades ambientalistas rias

• décadas passadas. A ideologia desta obra é o ensino ftindamental para o cidadão viver
• de forma consciente de suas atitudes em nosso meio ambiente.

•

•
Primeiramente analisaremos as questões básicas e de formação, para depois
introduzirmos a atualidades e noções de direito ambiental, para aqueles que tiverem

• interesses relacionados à gestão ambiental. Abordaremos questões correlatas e inerentes
• à vida social do homem, como saneamento, economia do consumo, em outros cursos.

•
•

C :leo ponto deste Curso que merece relevância é os meios de acesso aos órgãos
comprometidos coin a questão ambiental. Preferimos resumir a extensa relação de

• órgãos para os mais próximos da população, com intuito de direcionar as futuras

111	 questões nascidas no seio da comunidade.

Rua: Maria Cândida ri° 913 Sala 13 — Vila Guilherme — São Paulo / SP
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• As formas de execução dessa atuação de dividem basicamente em dois departamentos:
• de proteção, e o de educação e desenvolvimento. O departamento de -proteção é voltado
• para e orientação do cidadão, e fiscalização das atividades poluidoras e degradadoras do

meio ambiente, denunciando aos órgãos oficiais de prevenção e fiscalização. Os agentes
• pru.hic.riein excursões à áreas de risco e degradação, realizando e reeducação da
Ill	 população e advertindo àqueles que lesam os recursos ii turais.

•
uvuu.uviculuv avo viE,auz	 ptcyciiyi:10 11SUIIIZZISZIO. VS agentes

pruMcyem excursões à áreas de risco e degradação, realizando e reeducação da
• população e advertindo àqueles que lesam os recursos turais.

•
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Muito ainda teríamos para considerar, neste preâmbulo, haja vista a abrangência desta
matéria que é a ciência ambiental. No entanto, não é o momento para dissertar
longamente a respeito de desse assunto, e sim transmitir informações úteis para futuros
aliados e analistas na gestão do nosso meio ambiente.

Queremos apenas salientar, por final, que elaboramos esta obra com o escopo de trazer
alguns subsídios ao repertório já bem enriquecido na área de educação ambiental. Não.
vislumbramos nenhuma pretensão, que nas grandes massas há sempre que respeitar,
mas apenas a vontade de ser útil ao nosso planeta.

3. Campo de Atuação da Proteção Ambiental

Já vimos durante o curso que o sistema do governo, na área ambiental, é ineficiente tio
aspecto de prevenção e proteção do meio ambiente, bem como na punição dos
infratores. Este fato não ocorre por incompetência dos órgãos ou dos funcionários
públicos federais, estaduais e municipais, ou das polícias ambientais. A situação do
meio ambiente no Brasil encontra-se ameaçada devido à falta de pessoal para fiscalizar
e punir os infratores. Não há também órgãos especializados na educação e orientação da
população sobre a questão ambiental.

É neste vazio que a Proteção Ambiental passa a atuar e preencher a falta de pessoal
tanto do poder público como da sociedade civil organizada. Nossos agentes serão
cap. .ze.9 de prevenir, reprimir e orientar a população nas questões ambientais, pois
estarão treinados com conhecimento suficiente para este trabalho.

Portanto, os agentes e da Proteção Ambiental irão atuar nas diversas regiões do Estado
e seu Município, nos Parques Estaduais, Áreas de Proteção Ambiental, Praças Públicas,
sempre com apoio da Proteção Ambiental, em três principais setores da Proteção
Ambiental: 	 •
1.Fiscalização ostensiva do meio ambiente, através de equipes treinadas.
2. Orientação da população sobre qualidade ambiental.
3. Repressão de infrações e crimes ambientais, em conjunto com a Polícia Ambiental.

CAPÍTULO 3

ESTRUTURA AMBIENTAL DO ESTADO
SISTEMA DE MEIO AMBIENTE NO BRASIL

Rua: Maria Cândiaa n° 913 Sala 13— Vila Guilherme — São Paulo / SP
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• O IBAMA é o órgão fiscalizador e gerenciador das questões ambientais no Brasil. Constitui
III	 o órgà': responsável pela aplicação da política nacional do meio ambiente e da implantação

• do SISNÁMA, Sistema Nacional do Meio Ambiente.

• .
Além da função fiscalizadora, o IBAMA também realiza estudos para o desenvolvimento

• •	 sustentável, recuperação ambiental e educação ambiental, sistema de informações sobre o
• meio ambiente e manejo de unidades de conservação, em atendimento à política nacional

•
do meio ambiente.

• Sua atuação, na prática, é muito limitada em virtude do vasto território brasileiro e da falta
• de recursos financeiros e de pessoal para fiscalização, educação e orientação das

• populações em áreas de interesse ambiental. Dessa forma, a atuação mais efetiva fica

•
destinada aos Estados ou, na ausência destes, aos próprios municípios e sociedade civil.

• O IBAMA é o órgão central, responsável pela administração e manutenção das Unidades de
• Conservação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Este sistema

• abrange todas as áreas protegidas por leis e decretos ambientais. Inclui-se no SNUC as

•
áreas de proteção públicas e as de propriedade privada. Na área pública do SNUC
encontram-se as unidades da União, dos Estados, dos Municípios e as Reservas

• Particulares. As unidades federais são administradas pelo IBAMA, através das •
• Superintendências Estaduais.

• .	
_ ..

.-

• •	
As unidades estaduais e municipais são administradas pelos respectivos governos, mas de
acordo com as diretrizes do IBAMA e da Política Nacional do Meio Ambiente. Cada

• Estado ou Município pode ter suas próprias unidades de conservação, além da unidade de
• conservação da União. 'Ocorre, portanto, a existência de três categorias de unidades de

•
conservação, quanto à sua administração. São as unidades de conservação da União, dos
Estados e dos Municípios.

•

111	 O IBAMA atua diretamente nas Unidades criadas pela União, que são os Parques

III	 Nacionais, as Estações Ecológicas, as Reservas Biológicas, as Florestas Nacionais e as

•
Áreas de Proteção Ambiental. Nas unidades de competência dos Estados e Municípios, o
IBAMA atua como órgão consultor e orientador de gestão das unidades, com poder de

• intervenção em caso de degradação ou denúncia de crimes ambientais.
•

i

IIII	 Além das - áreas públiéas de proteção ambiental, existem as áreas particulares que são

•
protegidas pela lei. São estas, as Áreas de Preservação Permanente e as Reservas
Particulares do Patrimônio Natural. As áreas de Preservação Permanente (APP) são aquelas

•
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que não podem ser utilizadas ou alteradas pelo homem, devendo permanecer em seu estado
nativo. '..)entre as APP, podemos destacar as margens de rios, as várzeas e alagados,, os
mangues, as florestas nativas, as serras e morros com grande inclinação, as praias e costões.

• Em torno das unidades de conservação é necessário o licenciamento ambiental, de
• competência do IBAMA ou de um órgão estadual com poderes delegados para tal função.

• Este tema será abordado no próximo capitulo, referente ao licenciamento.

•

CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente
-

•

• Atua como órgão deliberativo no SISNAMA. Edita normas complementares das leis e

• decretos que dispõem sobre a matéria ambiental no País. Suas normas são Resoluções e
Portarias, válidas em todo território nacional. As suas deliberações são executadas pelo

• IBAMA .e pelos Órgãos Estaduais e Municipais, competentes na área ambiental. Portanto;
• suas diretrizes aplicam-se a todos os Estados, polícias e guardas florestais. Incluem-se

• também os agentes de entidades ambientalistas.

• SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - SMA•• A secretaria do Estado do Meio Ambiente — SMA, está diretamente ligada à saúde e bem
 ..	 ...	 ..

• ...

	

	 estar do ser humano. E isso acontece porque ela cuida do ar que respiramos, da água que
bebemos, do solo por onde andamos e plantamos, das árvores e dos animais silvestre, para

• que nós, seres humanos, possamos estar adequadamente inseridos numa realidade que não é
• apenas nossa, mas da qual, seguramente, somos os maiores beneficiários.•ii •

	

	 Cada dirigente da SMA tem como diretriz uma gestão baseada na transparência, com a
participação da sociedade civil organizada. A ciência e a tecnologia ambiental, que a SMA .

• reuniu e desenvolve, estão à disposição de todos os que, dentro de princípios éticos,
• queiram estar conosco na preparação de um futuro melhor.

, A SMA dispõe de uma estrutura funcional para administrar a realidade ambiental do Estado
• de São Paulo. Para cada questão ambiental, a SMA tem mecanismo de interação com
• aquela realidade especifica. A SMA é integrada por quatro coordenadorias:•• • Licenciamento Ambiental e de Proteção de Recursos Naturais (CPRN);

• Planejamento Ambiental (CPLA);
• • Educação Ambiental (CEAM) e
• • Informações Técnicas, Documentação e Pesquisa Ambiental (CINP), que coordena os
• três institutos de pesquisa: o Instituto de Botânica (IB), o Instituto Florestal (IF) e o

• Instituto Geológico (IG).
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•
O Conselho Estadual do Meio Ambiente, órgão normativo e recursal, propõe, acompanha e
avalia a política ambiental do Estado. Estabelece normas, critérios e padrões ambientais

• para o licenciamento de atividades potencialmente ou efetivamente poluidoras e para o
• •	 controle e manutenção da qualidade ambiental. Aprecia também os Estudos e Relatórios de
• Impacto Ambiental.

404,

	

	 -..,
Funciona como um fórum privilegiado de discussão dos problemas ambientais e se

• constitui em uma instância de encontro do governo com os segmentos organizados da
• sociedade.

• .,,
CPLA — Coordenadoria de Planejamento Ambiental

• A CPLA realiza o planejamento ambiental, desenvolvendo trabalhos de inacrozonea mento
• do litoral e do interior, compatibilizando o desenvolvimento regional com a proteção dos

• recursos naturais e é responsável pela regulamentação e implantação de APA's- Áreas de

•
Proteçã9 Ambiental.	 •

•
• CPRN — Coordenadoria de Licenciamento Ambiental e de Proteção de Recursos Naturais•
• A CPRN realiza o licenciamento ambiental e a fiscalização das atividades potencialmente

degradadoras do meio ambiente (ar, água, solo, fauna e flora) no Estado de São Paulo, por
• meio de três departamentos:
•

• DEPRN — Departamento Estadual de Proteção de Recursos Naturais;

• •	
DUSM - Departamento de Uso do Solo Metropolitano;
DATA Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental,

• •
• Conta, ainda, com o apoio da Policia Florestal e de Mananciais nas atividades de

• fiscalização.	 •	 •

• O Licenciamento Ambiental — licença prévia de instalação e funcionamento — é,
• seguramente, um dos mais importantes instrumentos de caráter preventivo na legislação r

• ambiental paulista. É uma atividade essencial para conciliar o desenvolvimento das

•
atividades econômicas e empreendimentos com o uso sustentável dos recursos naturais.

..	 ....	 ..
• O licenciamento procura prevenir prejuízos irreversíveis ao ambiente e à comunidade, e
• estabelece, no momento da concepção do projeto, as condições ideais de funcionamento e

• as ações de controle necessárias.
•

•
• .

•
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DEPRN — Departamento Estadual de Proteção de Recursos Naturais

O DEPRN atua no licenciamento das atividades e empreendimentos que impliquem em
supressão e/ ou exploração de vegetação nativa e em intervenções em áreas de preservação
permanente no território estadual. Atua, igualmente, na fi calização, em conjunto com a
Polícia Florestal e de Mananciais nas ações contra a fauna e flora.

,
• permanente no território estadual. Atua, igualmente, na fi calização, em conjunto com k

• Polícia Florestal e de Mananciais nas ações contra a fauna e flora.

•
DUSM — Departamento de Uso do Solo Metropolitano

•
•fi#	 O DUSM atua no sistema de licenciamento e fiscalização de atividades/ empreendimentos
• situados em Áreas de Proteção de Mananciais — APRM, da Região Metropolitana de São

• Paulo:

•
• DATA — Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental
•
•

O DATA analisa os empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental através da
avaliação de impacto ambiental.

• •
• Ao solicitar esse licenciamento o empreendedor deverá apresentar o RAP — Relatório

• Ambiental Preliminar. Para orientar a elaboração desse documento técnico, o DAIA coloca

40	
à disposição dos interessados vários manuais, organizados por tipo de empreendimento.

	

.	 .
• PFM - Polícia Florestal e de Mananciais 
O. .

•
A PFM é um braço da Policia Militar que, desde 1949, tem por missão o policiamento

• •	
preventivo e a repressão aos delitos ambientais. Fiscaliza a pesca predatória, a caça ilegal, a
depredação de florestas e a agressão aos mananciais.

• •
• É vinculada à Secretaria de Segurança Pública e atua em conjunto com a secretaria de

•
Estado do Meio Ambiente na fiscalização dos recursos naturais. 	 .. ....	 .. ..

• CINP  : Coordenadoria de Informações Técnicas, Documentação e Pesquisa Ambiental

• -

•
A CNP tem como atribuições planejar, coordenar, orientar e executar as atividades

4,	
técnico—científicas voltadas à pesquisa desenvolvida pelos institutos de pesquisa, os quais
têm como objetivo a proteção dos recursos naturais e o suporte às políticas de gestão

• ambiental. Tem ainda como atribuição, coordenar o desenvolvimento das atividades de

• administração das unidades de conservação pelo Instituto Florestal.
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INSTITUTO 1)1', BOTÂNICA

O Instituto de Botânica desenvolve estudos e pesquisas dirigidos à conservação da
• •	 biodiversidade, e oferece estágios e cursos, assistindo a pesquisadores nacionais e
• estrangeiros.•

INSTITUTO FLORESTAL
•

• O Instituto Florestal — IF é responsável pela administração das unidades de, conservação do
• Estado de São Paulo. Gerencia quase 900 mil hectares de remanescentes da cobertura.

• 4.	
vegetal do Estado, onde estão localizados 22 parques, 22 estações ecológicas, 21 estações
experimentais, 10 florestas estaduais, 6 hortos florestais, 2 viveiros florestais e 2 reservas

• florestais.
• .. •

• INSTITUTO GEOLÓGICO	 _ .

	

-	 •

• Instituição de pesquisa da administração pública paulista, o instituto geológico tem sua
• origem na Comissão Geográfica e Geológica, criada em 1886, que representa o esforço

• mais antigo da pesquisa geocientifica no Estado de São Paulo.

• CEAM - Coordenadoria de Educação Ambiental
•
• O CEAM é responsável pela promoção da educação ambiental no Estado de São Paulo,

• estabelecendo suas diretrizes no âmbito do Sistema Estadual do Meio Ambiente.

• APE - Assessoria de Projetos Especiais
•

• •	 A Assessoria de Projetos Especiais desenvolve atividades para viabilizar a cooperação

• técnica, financeira, cientifica e tecnológica com organismos nacionais e internacionais em
todas as áreas da SMA.

•

• OUVIDORIA AMBIENTAL

•

•
A Ouvidoria é um órgão de assessoramento da Secretária do Meio Ambiente na recepção e .7.
encaminhamento de propostas, reclamações, sugestões e denúncias levadas à SMA,

•

• DPP - Departamento de Projetos da Paisagem

O Departamento de Projetos da Paisagem e sua equipe técnica, composta por engenheiros,
arquitetos e desenhistas tem, em síntese, as seguintes atribuições relativas a parques e áreas

• naturais:
110
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•
PROAONG — Programa Estadual de Apoio às Organizações Não Governamentais

A Secretaria de Estado do Meio Ambiente conta com uma política dirigida às Organizações
não Governamentais ( ONGs) que oferece cursos específicos, seminários, palestras,
encontros locais, regionais e estaduais gratuitos, com profissionais de alto nível, realizados
normalmente nos fins de semana, a fim de permitir o comparecimento de um número maior
de pessoas.

• PROBO/ SP - Programa Estadual para Conservação da Biocliversidade
•

• O PROBIO tem como objetivo principal a implantação da Convenção sobre Diversidade

•
Biológici, documento assinado pelo Brasil durante a RIO 92 e ratificado em 1993.

• É um programa de ações e estratégias que visa a conservação e o uso sustentável dos.
• recursos naturais do Estado de São Paulo e a recuperação de áreas degradadas.

• PROGRAMA ESTADUAL DE RECURSOS HIDRICOS
•

• O Programa Estadual de Recursos Hídricos tem como objetivo principal o desenvolvimento

• de ações para a implantação da agenda 21, nas questões relacionadas à manutenção da
qualidade e da quantidade da água, sua conservação e recuperação, visando o
desenvolvimento sustentável.

•

• PROJETO DE PRESERVAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA — PPMA
• •

• O objetivo do Projeto de Preservação da Mata Atlântica é a conservação ambiental do Vale
• do Ribeira, litoral paulista e de parte do Vale do Paraíba, por meio de ações de proteção e
• 410	 monitoramento ambiental, planejamento e implementação de unidades de conservação.

• Cobre uma região com 17.300 quilômetros quadrados, abrangendo total ou parcialmente a
área de 39 municípios. O projeto está estruturado em quatro componentes básicos:

•

• FUNDAÇÃO FLORESTAL .- Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do

• Estado de São Paulo

• ....

•
A Fundação 'Florestal foi criada em 1986, com o objetivo de contribuir para a conservação,
o manejo e a ampliação das florestas de preservação, conservação e produção, pertencentes

411	 ao patrimônio do Estado ou fiscalizadas por ele, em particular aquelas sob administração do

• Instituto Florestal. A FF tem como missão básica gerar receita para :
•• A manutenção das unidades de conservação e de produção que incluem os parques

estaduais e as estações ecológicas e experimentais;
• • O levantamento e a caracterização de áreas de domínio particular de interesse
• público, para o fim de desapropriação pelo Estado, complementando (dentro de suas

• .

•

w	 .

•
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possibilidades orçamentárias) a cobertura das indenizações advindas daquelas
desapropriações.

A Fundação Florestal é responsável pela comercialização de produtos florestais do Instituto
Florestal: madeira em toras, resina, sementes e mudas, madeira processada e madeira
tratada. Os recursos provenientes dessas atividades revertem—se, como suporte, à
conservação ambiental.

CETESB - Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental

A CETESB é a agência ambiental paulista responsável pelo desenvolvimento de ações de
controle, licenciamento, fiscalização e monitoramento das atividades potencialmente
poluidoras, ações essas voltadas para a promoção, proteção e recuperação da qualidade do
ar, das águas e do solo. Está incluída no rol. dos 16 Centros de Referência da ONU
Organização das Nações Unidas, para questões ambientais e, enquanto Centro colaborador'
da ONU, coopera com os 184 países que nela têm assento.

A CETTSB é também uma das 5 instituições Mundiais da Organização Mundial da Saúde
para o abastecimento de água e saneamento e é o órgão de referência e consultoria do
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, para as questões relacionadas aos
resíduos perigosos na América Latina.

PROCL1MA - Programa Estadual de Mudanças Climáticas Globais

O programa visa contribuir, de conformidades com as disposições pertinentes da
Convenção sobre a Mudança do Clima e segundo o principio da responsabilidade comum
diferenciada, para um maior conhecimento cientifico da questão das mudanças climáticas
decorre •:es das emissões dos gases de efeito estufa e para a implementação da política
estadual de redução dessas emissões a nível não perigoso para o sistema climático.

PROZONES - Programa Estadual de Prevenção à Destruição da Camada de Ozônio 
•

O Brasil, um dos signatários do Protocolo de Montreal, desenvolve esforços para banir a
produção e o consumo de Substâncias que prejudicam a Camada de Ozônio (SD0s). O'
PROZONESP foi concebido em decorrência da grande contribuição de São Paulo no
consumo nacional dessas substâncias, bem como pela necessidade da adequação do Estado
às medidas de controle estabelecidas pelo Programa Brasileiro para a_ Eliminação das
Substâncias que destroem a Camada de Ozônio sob o Protocolo de Montreal — PBCO, cuja
estratégia será seguida de perto.
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CAPÍTULO 4

PROCEDIMENTOS DA PROTEÇÃO AMBIENTAL

1.	 Deveres e Obrigações do Agente Ambiental

O agente deve respeitar os preceitos da Proteção Ambiental e ao seguinte:
- satisfazer, pontualmente, as contribuições pecuniárias que lhes forem atribiuldas;
- prestigiar a ONGPA, zelando pelo seu conceito patrimônio c objetivos;
- colaborar com os poderes da ONGPA na realização de seus objetivos;
- aceitar as funções para os quais forem designados;
- comparecer, sempre que forem convocados, justificando-se em caso de ausência;
- tratar com o devido respeito todos os demais associados e autoridades;
- denunciar à ONGPA toda e qualquer irregularidade ou delito ambiental, ou à autoridade
pública ambiental mais próxima;
- mio desacatai os atos e decisões dos poderes da PA ou autoridades públicas ambientais
com as quais a ONGPA atua;
- não provocar ou promover atritos, ou induzir que outros o façam, entre Diretores ou
poderes da ONGPA, ou entre esta e outras autoridades constituídas;
- não desrespeitar qualquer representante dos poderes da ONGPA, ou associado investido.
nessas atribuições e demais 'funcionários;

2.	 Procedimentos dos Agentes da Proteção Ambiental

A) Diligências

As saídas e diligências da Proteção Ambiental serão organizadas pela Diretoria ou por um
Procurador habilitado. O agente ambiental é um auxiliar da Policia Ambiental, pois vai
investigar e indicar, através da PA, as infrações que ocorrem na região onde mora. Não é
permitido ao agente identificar-se como policial ou prender suspeitos ou infratores. Esta
tarefa deve ser realizada pela Polícia Ambiental ou Militar, convocada sempre que houver..„
infrações ambientais.

O agente não deve agir sozinho em diligências. Só é permitido o uso do uniforme quando
participar de diligências acompanhadas por pelo menos um Procurador da ONGPA.

B) Patrulhamento Ambiental
O agente da ONGPA, ao ser integrado na entidade, atuará constantemente no -
monitoramento das degradações ambientais e dos crimes contra o meio ambiente. O agente -
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•

comunidade e pelos locais que transita.•
não possui obrigação de horário,não possui obrigação de horário, pois atua como observador e orientador na sua

49.

• Abaixo, os principais temas divulgados pela ONGPA junto à população:

•

•

e
• - Combater o tráfico de ariánais silvestres;

- Coáibáter o desmatamento nas áreas de mananciais;
• - Incentivar a conservação das praças e áreas verdes da cidade;
• -Incentivar o plantio de árvores nas residências e condomínios;•io	 - Orientar os proprietários de veículos sobre os males da poluição dos automóveis e

• caminhões com motores movidos a diesel, e a importância da regulagem destes motores;
- Orientar os motoristas para utilizar escapamentos originais nas motos e carros para a

• diminuição da poluição sonora na cidade;
ilk	 - Orientar e impedir a queima de lixo e entulho, seja em terrenos ou aterros sanitários;
• - Estimular o uso de bicicletas e a instalação de ciclovias nos bairros;

II	
- Combater os pichadores, incentivando o grafismo da arte nos prédios;
- Orientar as casas noturnas quanto ao uso de revestimento acústico para isolamento do

• .	 som;
• - Orientar os moradores para reduzir o desperdício de água; 	 .	 .
• - Incentivar os moradores a comprar produtos de embalagens recicláveis;

- Combater os depósitos de lixo e entulho clandestino, como os lixões;
• - Orientar os moradores a não jogar lixo na rua, para evitar enchentes.__.

• C) Auto de constatação de infração ambiental

•
A Proteção Ambiental possui entre seus procedimentos a emissão de documentos para as
autoridades ambientais. O .documento mais importante e mais utilizado é o Auto de

• Constatação Ambiental, emitido para indicar à Polícia Ambiental informações sobre a

• •	 infração.

•
•

No Auto de Constatação de Infração Ambiental devem constar sempre:
1. Local e data da infração;

• 2. Nome e endereço do responsável ou suspeito pela agressão ao meio ambiente;
• 3. Tipo da infração, se é crime ou infração administrativa;

•
4. Descrição da infração e do local do fato, com detalhes;

•
5. Indicação de provas, se houver;
6. Identificação do integrante da ONGPA que efetuou o Auto de Constatação.

da

• D) Auto de Flagrante de Delito Ambiental

• O Autc :de .Flagrante de Delito Ambiental é o documento emitido nos casos de crimes que
estiveremein andamento. Este documento será emitido sempre que ocorrer a apreensão de

• animais ou de caçadores transportando ou instalando armadilhas. A sua emissão é restrita
•
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aos Procuradores da ONGPA, devido à necessidade de capacitação especifica para a_

• E) Apreensão de animal ou produto de infração ou crime ambiental.

• A apreensão de produtos e mercadorias resultantes de infração ambiental deve ser realizada

•
preferencialmente com a presença da Policia Ambiental ou de um funcionário do IBAMA.
Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os

• respectivos autos.•
• 40	 F) Destino dos animais e produtos apreendidos pela ONGPA.

•
Os animais serão libertados em seu habitat após o exame por veterinário ou entregues aos
jardins zoológicos, fundações ou entidades semelhantes, desde que fiquem sob a

• responsabilidade de técnicos habilitados. Os agentes da ONGPA não devem entregar os
• animais a pessoas que não estejam habilitadas ou à entidades que não estejam conveniadas*

• com a ONGPA.

• Segundo a lei, em se tratando de produtos perecíveis ou madeiras, estes serão doados a
• instituições cientificas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes. A diretoria da

• ONGPA definirá, no caso de apreensão desses materiais, o seu destino correto.

• Com relação aos produtos e subprodutos de animais, que não se estragarem com o tempo,
• serão d . :struidos ou doados a instituições cientificas, culturais ou educacionais. Ficará a
• cargo Ia ' Diretoria a escolha da entidade para a doação.

••• CAPÍTULO 5••	 CRIMES AMBIENTAIS

• Para a atuação dos agentes ambientais da entidade Proteção Ambiental, o documento legal

•
utilizado será a Lei de Crimes Ambientais, que define os crimes e as infrações ambientais.

• É importante ressaltar a diferença entre a infração administrativa e o crime ambiental. -.-
• Sobre a infração é aplicada uma multa, prevista nesta lei e em decreto, como uma infração

• de trânsito, por exemplo. Já sobre o crime é aplicada a multa e a prisão. Quando o crime é •

•
flagrante, o autor do crime deve ser preso e levado à delegacia mais próxima, para ser.
recolhido.

•
• Os crimes ambientais são inafiançáveis. Isto significa que o autor do crime não pode ser

-	 .
• solto com pagamento de fiança. 	 ..

• Os Crimes contra a Fauna (Animais)
• Rua: Maria Cândida n° 913 Sala 13 — Vila Guilherme — São Paulo / SP••••
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• 2. Vendei; guardar, transportar animais ou ovos e objetos produzidos. Danificar ninhos e

•••

I . Matar, perseguir, caçar, z.-1; :iliar, utilizar espécimes da fauna silvestre, sem a devidi
• permissão, licença ou autoi :: .ição da autoridade competente, ou em desacordo com i
• obtida. (Art. 29 da Lei). 	 . .

• 1.1. Se o autor estiver praticando alguma dessas ações sem um documento (licença ou

• autorização), emitida pelo IBAMA, estará cometendo o crime.

	I . Matar, perseguir, caçar,	 -diar, utilizar espécimes da fauna silvestre, sem a devida
permissão, licença ou autoi ..ição da autoridade competente, ou em desacordo com a

	

obtida. (Art. 29 da Lei). 	 .

1.1. Se o autor estiver praticando alguma dessas ações sem um documento (licença ou
autorização), emitida pelo IBAMA, estará cometendo o crime.
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d. W	 2.1. Espécies da fauna silvestre: São espécimes da fauna silvestre todos aquelesw

pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres,
• que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território
• brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras.

• Obs: Este crime não se aplica para a pesca.

• 3. Exportar peles e couros de anfibios e répteis em bruto, sem a autorização da autoridade
• ambiental competente (MAMA). Art. 30. 	 .	 .
•

•
4. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença

expedida por autoridade competente (IBAMA). Art. 31.

• Também comete crime quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo,-
• ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos.
• •	 •

•
6. Provocar a morte de peixes e outros animais aquáticos através de poluição, em rios,

lagos, açudes, lagoas, baías ou no mar. Quem ancora embarcação ou lança lixo sobre
• recifes e corais, devidamente demarcados em carta náutica, comete o mesmo crime. Art.
• 33..•
•

7. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão
competente. Comete o mesmo crime quem pesca espécies que devam ser preservadas

• ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos, ou pescar quantidade acima do
• permitido. Art. 34.

• .

•
Pescar Mediante a utilização de explosivos ou substâncias que, em contato com a água,
produzam efeito seinelhante • ou substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela

• autoridade competente. Art. 35.
• 1
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Considera-se pesca para efeitos da Lei, toda ação que retira, extrai, coleta, apanha,
apreende ou captura espécies dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais
hidrobios, suscetíveis ou mio de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies
ameaçadas de extinção, cons:..attes nas listas oficiais da fauna e da flora.

Os Crimes contra a Flora (V etação)
. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em

formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção. Art. 38.

2. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da
autoridade competente. Ait 39.

3. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata o•
Art. 27 do Decreto n° 99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua .
localização. Art. 40.

Entende-se por Unidades de Conservação as Reservas Biológicas, Reservas Ecológicas,
Estações Ecológicas, Parques Nacionais, Estaduais e Municipais, Florestas Nacionais,
Estaduais e Municipais (FLONA), Áreas de Proteção Ambiental (APA), Áreas de
Relevante Interesse Ecológico e Reservas Extrativistas ou outras a serem criadas pelo
Poder Público,

4. Provocar incêndio em mata ou floresta. Art. 41. A mata ou floresta pode ser tanto
particular como pública. No caso de ser Unidade de Conservação (Parques e afins), o
crime é mais grave e a pena de prisão é maior.

5. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas
florestas e demais formas de vegetação,.. em áreas urbanas ou qualquer tipo de
assentamento humano. Art. 42.

6. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente,
sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécies de minerais. Art. 44.

7. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do Poder
Público, para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica
ou não, em desacordo com as determinações legais. Art. 45.

8. Receber ou adquirir, vender, transportar ou guardar, ter em depósito, madeira, lenha,
carvão e outros produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do
vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá
acompanhar o produto até final beneficiamento. Art. 46.
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9. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação

• 10. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de
• ornamentação de logradouros públicos ou em propriedade privada alheia. Art. 49.
•
• 11. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas;

•
protetora de mangues, objeto de especial preservação. Art. 50.

•40	 12. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de
• vegetação, sem licença ou registro da autoridade competente. Art. 51.

O

1111	
13. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos •
próprios para caça ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem .

• licença da autoridade competente. Art. 52.
•
• Da Poluição e outros Crimes Ambientais

• 1. Causar poluição de qualquer natureza em níveis que resultem ou possam resultar em
• danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição

411	 significativa da flora. Também comete o mesmo crime quem deixar de adotar, quando
assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaitOo em caso de risco de dano
ambiental grave ou irreversível. Art. 54.

•

• 2. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização,

• permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida:

• •	
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

'
• No mesmo eiime incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos .

• termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão

•
competente. Art. 55.

• 3. Produ7ir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar,
• armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou

• nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com• as exigências..

•
estabelecidas em leis ou nosseus regulamentos. Art. 56.

• Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural
•

• Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar:

•
I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial;

•

411	
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II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar
protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial.

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por
lei, ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico,
turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental,
sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida.

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado
em razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural,
religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade
competente ou em desacordo com a concedida.

An. 65.: Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificaçào ou monumento urbano.
Parágrafo único. Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu
valor artístico, arqueológico ou histórico, a pena será maior.

Dos Crimes contra a Administração Ambiental

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar
informações ou dados técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de
licenciamento ambiental.

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorizaçào ou permissão em desacordo
com as normas ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de
ato autorizativo do Poder Público.

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir
obrigação de relevante interesse ambiental. 	 .

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões
ambientais.

Infração administrativa

A infração administrativa não é punida com a prisão, apenas com multa e perda de direitos
ou embargos de empresas e estabelecimentos. Na lei de crimes ambientais ela é tratada em
capítulo especial. Não é um tipo de infração nova na área ambiental, já existia em outras
leis e decretos como o Código Florestal. Define o artigo 70 da lei:

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as
regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.
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Trata ainda a lei da competência para fiscalizar e punir os infratores. No parágrafo
segundo, encontra-se a competência para as entidades ambientalátas comunicarem às
autoridades ambientais a ocorrência de infrações.

• § 1° São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instalar' ar
• processo administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema

41)	 Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização,
bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha.

• * 2° Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação às-
• autoridades relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de

• polícia.	 •

• § 3° A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a
• promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de
• •	 co-responsabilidade.

• § 4° As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado
• o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei.

••

•
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